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RESUMO
O termo Pedofilia vem sendo conceituado e identificado pela sociedade erroneamente como um crime, porém sua identificação é realizada clinicamente através de diagnóstico de transtorno mentais o qual o agente sente desejos e tem fantasias sexuais por crianças e adolescentes, esta é a definição de um pedófilo que não configura crime. Porém, se houver atos delituosos estes serão punidos e atribuída respectiva sanção pois se trata de crimes. Os atos praticados contra a liberdade sexual de menores podem partir de um pedófilo ou não, no entanto, estes atos não ocorrem apenas a partir de contato físico, violência e ameaça para que a vítima satisfaça a lascívia ou pratique ato sexual com o agente, também existem os crimes virtuais que são possíveis através da tecnologia que permitem postagem e divulgação de imagens, vídeos e bate papos. Considerando que os agentes passivos são bens jurídicos tutelados e que são frágeis e incapazes ate de pedirem ajuda, é necessário que a família observe e acompanhe as atividades das crianças tanto reais quanto virtuais, não podendo dispensar o olhar atento da sociedade que tem o dever de ajudar na ordem e no combate a violência, além do poder estatal que tem que oferecer meios de combater os crimes a deter os criminosos, caso o agente ativo seja diagnosticado como pedófilo, além da pena é necessário tratar este agente para que não volte a ser uma ameaça para a sociedade. 
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13. ANEXO
1. INTRODUÇÃO

Diariamente somos surpreendidos através de notícias nos jornais, no rádio e na televisão por diversas ocorrências de abuso sexual infanto-juvenil. Ocorre que, apesar de sofrerem esse tipo de abuso, essas crianças e adolescentes são vítimas, na maioria das vezes, de pessoas que deveriam se responsabilizar e cuidar deles dando toda a base, alicerce e assistência que contribuem para um bom desenvolvimento, educação e formação.

Sendo assim, esta pesquisa foi desenvolvida com intuito de mostrar claramente as aplicações práticas ao caso concreto da Teoria Tridimensional do Direito, do saudoso Miguel Reale, tomando por base os caminhos dos cientistas jurídicos. No entanto, terá como base os fatos sociais e como se destinaram as normas, valoração de um fato social.

Por isso, o tema escolhido para esta monografia foi a Pedofilia com diversas implicações sociais, pontuando e observando quais das normas são aplicadas para que o Direito prevaleça para cada situação em relação a este tema.

O mestre Reale propôs caminhos que para traça-los é necessário ter noções mínimas do que se trata cada conceito, os quais se resumem em fato, valor e norma, os quais serão tratados detalhadamente em capítulos distintos, onde serão demonstradas as respectivas aplicações em cada situação sobre o tema, bem como de seus conexos.

Com foco nas situações constantes de fragilidades jurídicas devido os progressos de crimes contra menores têm-se como principal, atualmente, a tecnologia informatizada capaz de envolver pessoas do mundo todo em frações de segundos, tornando mais vulneráveis crianças e adolescentes pela facilidade de acesso a opções tão atrativas que o levam, na maioria das vezes, a um caminho que poderá comprometer seu futuro.

Nesse sentido, nota-se que os agentes criminosos têm maior conhecimento dos avanços tecnológicos do que os próprios legisladores, dando maior facilidade as práticas delituosas, o que contribui de forma considerável para o aumento de atos pedofílicos.

Assim sendo, a análise da pratica pedófila, suas consequências e impactos na sociedade, bem como anseios legislativos por parte da população decorrentes destas praticas possuem muita relevância, uma vez que o legislador sendo porta voz de toda a coletividade precisa esclarecer-lhes adequadamente adaptando nosso Ordenamento Jurídico com a realidade histórico-cultural atual a época do fato. 

Diante de todo o exposto, cabe ressaltar que a presente pesquisa tem a finalidade de demonstrar o verdadeiro significado da pedofilia, bem como os comportamentos e atos de um pedófilo até o momento de exteriorizar seu desejo e praticar um ato criminoso através deste sentimento delituoso. Além disso, poderão ser analisadas as normas jurídicas bem como as doutrinas que fundamentam e esclarecem as respectivas normas com intuito de coibir referidos atos.

2. DA DEFINIÇÃO DO FATO SOCIAL
Por Fato social entende-se como sendo o conceito base do ramo da Sociologia e da Antropologia, o qual foi intitulado por Émile Durkheim em sua obra “As Regras do Método Sociológico” no ano de 1895, o qual assegura que se trata de todo comportamento ou ideia constante em determinado grupo social o qual é transmitido de geração em geração para cada indivíduo através da sociedade.
“Podem ser chamados de fatos sociais quase todos os fenômenos que ocorrem dentro de uma sociedade. Tratam-se das formas de agir, pensar e de sentir que exibem a notável propriedade de existência fora da consciência individual”.

Referidos tipos de comportamentos ou pensamentos não significam que estão apenas no exterior de determinado indivíduo, também estão dotados de poderes imperativos e coercitivos sobre os quais se impõem o indivíduo ensejando ou não.

O parecer da coletividade é contrário a todo ato que possa ofendê-la, isso devido a constante vigilância que exerce em relação ao comportamento dos cidadãos com suas respectivas sanções que devem ser implantadas.

“Dos partidários e um individualismo absoluto, afirmam que o indivíduo é autônomo, que é diminuído quando se diz que não depende apenas de si. No entanto, em sentido contrário, o conceito de fato social de Durkheim traz uma definição na qual as ideias e tendências não são elaboradas pela pessoa, mas sim impostas pelo exterior”.
 

Partindo deste ponto de vista, é sabido que as imposições sociais não são exclusivamente pertencentes à personalidade de cada indivíduo, e sim, são consideradas em um todo como sendo maior do que junção de todas as pessoas que a integram. No entanto, é estabelecido, pela maioria, todas estas práticas bem como os juízos morais no mesmo segmento sem haver necessidade de uma prévia discussão.

De acordo com os ensinamentos de Durkheim, há algumas características inerentes ao fato social que podem ser definidas da seguinte forma: 

“Coercitividade - característica relacionada com a força dos padrões culturais do grupo que os indivíduos integram. Estes padrões culturais são de tal maneira fortes que obrigam os indivíduos a cumpri-los.

Exterioridade - esta característica transmite o fato desses padrões de cultura serem exteriores aos indivíduos, ou seja ao fato de virem do exterior e de serem independentes das suas consciências.
Generalidade - os fatos sociais existem não para um indivíduo específico, mas para a coletividade. Podemos perceber a generalidade pela propagação das tendências dos grupos pela sociedade, por exemplo.”
 

Portanto, entende-se que o não cumprimento devido a fatos isolados dentro de uma sociedade poderá fazer com que o indivíduo sofra exclusões de determinado conjunto social ao qual faz parte simplesmente por não se adequar as condutas estabelecidas por referido conjunto social ou pela coletividade. Neste sentido, quando se trata de práticas externas também depende de aprovação da coletividade, pois, se o ato não for aceito pela sociedade poderá sofrer uma sanção de acordo com grau de gravidade da transgressão avaliado por esta. Esta gravidade está diretamente ligada com a importância tanto em relação ao fato social quanto à sua efetiva vigência, associados, principalmente a um estado de decadência, de estabilidade ou até mesmo de ascensão.

Portanto, segundo os ensinamentos doutrinais sociológicos de Durkheim, a própria prática criminosa poderá ser considerada como fato social dentro da normalidade, pelo fato de não ter havido sociedade sem que houvesse delinquentes, no entanto, somente seria configurado como patológico se excesso o agente ameaçasse a coletividade. O que torna a pedofilia tachada como um fato social, mesmo sendo encarada como um ato contrário aos comportamentos considerados normais atualmente, é a prática consumada por várias pessoas de personalidades e aspectos externos em relação a quem as coloca em prática. Fato este chamado de “Fato social negativo”.
2.1  DA PEDOFILIA COMO UMA DAS PARAFILIAS

Para entender o verdadeiro sentido da Pedofilia é necessário conceituar a parafilia o qual está diretamente ligada. Parafilia é uma série de perversões sexuais também consideradas como um transtorno da sexualidade, ou seja, comportamentos sexuais inaceitáveis pela maioria das pessoas serem consideradas adversas aos costumes estipulados normais e admitidos pela sociedade atual.
Psiquiatricamente, tem-se que:

“As Parafilias são caracterizadas por anseios, fantasias ou comportamentos sexuais recorrentes e intensos que envolvem objetos, atividades ou situações incomuns e causam sofrimento clinicamente significativo ou prejuízo no funcionamento social ou ocupacional ou em outras áreas importantes da vida do indivíduo.”

[...] são descritas pelo Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders, Quarta Edição (DSM-IV), da Associação Psiquiátrica Americana, como transtornos sexuais com impulsos, fantasias ou comportamentos sexuais intensos e recorrentes em geral envolvendo objetos não-humanos, juntamente com o sofrimento e humilhação de si mesmo ou de um parceiro ou ainda de filhos ou outras pessoas que não concordem. 

Esses sintomas devem ocorrer durante um período de pelo menos seis meses. “Os impulsos, fantasias ou comportamentos causam tensão clinicamente significativa ou comprometimento nas áreas social, ocupacional ou outras.”
 

Existe um manual de diagnóstico da Associação de Psiquiatria Americana onde estão elencados todos os transtornos considerados parafilias, quais sejam:

· Exibicionismo;

· Fetichismo;

· Sadismo, e;

· Pedofilia.
Quatro comportamentos que se enquadram na definição de uma parafilia como conta no respectivo manual supramencionado, os quais estão presentes as seguintes características definidoras:

“A presença de intensas e repetidas fantasias sexuais e o consequente mal-estar clínico significativo ou dano social, laboral ou de outras áreas importantes da atividade do indivíduo”.
Cabe ressaltar que, as imagens e/ou fantasias tidas como parafílicas podem servir de estímulos e excitações sexuais para determinado indivíduo sem configurar uma parafilia, pois para ser considerado como tal é necessário que o agente tenha desejos excessivos sobre as mesmas. Além disso, nem todas as parafilias são do ramo do Direito Penal, uma vez que algumas delas não chegam a afetar a coletividade.
Desta forma, a pedofilia e o fetichismo se enquadram nesta exclusão da intervenção da Área Penal, este, ocasionalmente, por se tratar de objetos inanimados para que haja consumação sexual, porém, sem que haja vítimas, e; aquela por se tratar de desejos e fantasias sexuais por menores, estando, na maioria dos casos, presentes apenas na imaginação do agente. A partir do momento que estes desejos deixam de fazer parte do pensamento e se tornam uma prática, passarão a fazer parte dos interesses do ramo Penal do Direito.
2.2  FONTES HISTÓRICAS DA PEDOFILIA

Para a atual sociedade seria inaceitável entender como a pedofilia foi considerada como uma das práticas normais e toleráveis no passado, porém, isso realmente acontecia costumeiramente, começando a se espalhar por todo Egito, depois pela Assíria, ademais pela Pérsia, logo após pela Arábia, passando a ser mais frequente na Grécia e em Roma.
A “pederastia” foi retratada na Antiga Grécia por Platão em sua obra “O Banquete” (2002), que retrata um amor por efebos, que eram meninos acompanhantes dos veteranos das milícias, dos quais, inclusive, dormiam juntos com eles, o que acabavam satisfazendo desejos sexuais eróticos dos seus senhores. Na mesma obra, o mestre Platão menciona sobre sua entrega ao seu professor, o Sócrates.

Na antiga Roma, estes “efebos” eram conhecidos como “concubini” e tinham a função especifica de servir os seus senhores satisfazendo suas ânsias sexuais se tornando subordinados sexuais compulsórios.
Por último os chineses evidenciaram a pedofilia por um longo período histórico, traficando crianças aos pedófilos muçulmanos, com a finalidade de suprir desejos sexuais proibidos pelas doutrinas religiosas que seguiam.

Sobre este contexto histórico Olavo Carvalho explana:

“Na Grécia e no Império Romano, o uso de menores para a satisfação sexual de adultos foi um costume tolerado e até prezado. Na China, castrar meninos para vendê-los a ricos pederastas foi um comércio legítimo durante milênios. No mundo islâmico, a rígida moral que ordena as relações entre homens e mulheres foi não raro compensada pela tolerância para com a pedofilia homossexual. Em alguns países isso durou até pelo menos o começo do século XX, fazendo da Argélia, por exemplo, um jardim das delícias para os viajantes depravados.”
 

Sendo assim, nota-se que a pedofilia foi tida como cultura na antiguidade, porém, por passar por uma grande evolução valorativa diante da sociedade, se torna impossível sua aceitação na atualidade. Não é que as intenções mudaram, ela ainda existe no íntimo de muitos, porém, sua prática se tornou impura, insana e totalmente reprovada nas atuais circunstâncias. 

2.3  A PEDOFILIA CONSIDERADA COMO UM FATO SOCIAL

2.3.1 Considerações gerais
Por Fato Social entende-se como uma norma comportamental imposta pela coletividade, que poderá ser seguida e colocada em prática por todos os indivíduos ou podem não ser respeitadas por alguns deles.

Um comportamento pedofílico poderá ser discernido:

• Psicologicamente: considerando o distúrbio e o transtorno que afeta o agente considerado pedófilo do ponto de vista clínico; 

• Juridicamente: quando há a pratica de abuso sexual infantil sem que o agente possua um quadro clinico voltado definido como Pedofilia.

Conceituando o termo Pedofilia, tem-se que sua origem vem do grego que quer dizer “amor por crianças”, vista atualmente pela sociedade como desejos sexuais de uma pessoa na fase adulta por crianças/adolescente sem importar o sexo.

“Embora seja importante e necessário reconhecer determinados hábitos comportamentais de conotação pedófila, deve-se especificar o fato de que as pessoas portadoras deste tipo de perturbação sexual não pertencem exclusivamente a uma classe ou estrato social, e pelo contrário, se distribuem por todo o entrelaçado social, comportando-se como indivíduos aparentemente normais e em muitos casos com uma plena integração social e comunitária”.

.

3. CONCEITO DE CRIME E SUA APLICAÇÃO A PEDOFILIA
3.1 TEORIAS DO CRIME
Primeiramente, cabe conceituar, de fato o crime para que possamos compará-lo e aplicá-lo a pedofilia dentro de seus conceitos. Sendo assim, vamos começar com a teoria de Zaffaroni que diz: “A teoria do delito é uma construção dogmática, que nos proporciona o caminho lógico para averiguar se há delito em cada caso concreto”.

Ademais, temos teorias que deram base a evolução da conceituação do crime, quais sejam: 

3.1.1 Conceito formal 

Segundo o doutrinador Régis Prado, “O delito é definido sob o ponto de vista do Direito positivo, isto é, o que a lei penal vigente incrimina (sub specie júris), fixando seu campo de abrangência [...].”

Nesse sentido:

“[...] um dos aspectos do fenômeno criminal, o mais aparente, que é a contradição do fato a uma norma de direito, ou seja, sua ilegalidade como fato contrário à norma penal. Não penetram, contudo, em sua essência, em seu conteúdo, em sua “matéria”.

Por isso, podemos dizer que o crime se tornou um fato tido como humano, que confronta com as normas jurídicas, no entanto, está diretamente ligado a respectivas sanções. Portanto, o crime está devidamente conceituado de forma sucinta levando em conta seus aspectos externos sem adentrar em seu real teor.

3.1.2 Conceito material
Do ponto de vista material, temos que: “O delito constitui lesão ou perigo de lesão a um bem jurídico-penal, de caráter individual, coletivo ou difuso.”
  
Referido entendimento tem como foco a desvalorização de condutas sociais com o decorrer do tempo. Por não possuir um destaque significativo de fato no ramo do Direito Penal Positivo, não há com o que se preocupar com práticas tipificadas por condutas consideradas delituosas por parte do Legislador. O que poderá ser declarado é há uma vontade de conceituar o crime como sendo: “Toda ação que a consciência ética de um povo, em determinado momento histórico, considera passível de pena.”
 

3.1.3 Conceito analítico
Analiticamente o crime pode ser conceituado de forma fragmentada, por haver definições interligadas a diversos elementos. Portanto, falar-se-á em crimes caso haja fatos típicos considerados ilícitos e culpáveis. “Tecnicamente, chamamos de tipos a estes elementos da lei penal que servem para individualizar a conduta que se proíbe com relevância penal.”
  
Nesse sentido podemos dizer que, determinado fato somente será considerado típico quando se adequar, no mínimo, a um tipo legal.

De acordo com os ensinamentos doutrinários de Mirabete, o Fato antijurídico é: “Aquele que contraria o ordenamento jurídico. No Direito Penal, a antijuridicidade é a relação de contrariedade entre o fato típico praticado e o ordenamento jurídico.”

Outrossim, o delito, para que seja consumado, a conduta, necessariamente deverá ter caráter de reprovabilidade. “É a contradição entre a vontade do agente e a vontade da norma.”
 
Diante disso temos que:

“[...] delito é uma conduta humana individualizada mediante um dispositivo legal (tipo) que revela sua proibição (típica), que por não estar permitida por nenhum preceito jurídico (causa de justificação) é contrária à ordem jurídica (antijurídica) e que, por ser exigível do autor que agisse de maneira diversa diante das circunstâncias, é reprovável (culpável).”
 

Por fim, conclui-se que o real conceito do crime, na verdade, se dá pela junção de elementos que analisados concomitantemente configuram o delito.

3.2 TEORIAS DA AÇÃO
“Não há crime sem que haja conduta”. Para fundamentar esta tese, temos as chamadas “teorias da ação”, que seguem.

3.2.1 Teoria causalista
De acordo com os ensinamentos doutrinários de Zaffaroni a conduta é defina como: “Um fazer voluntário; a vontade pode separar-se da finalidade, conduta é um fazer final, mas nela não se considera a finalidade.”

Neste sentido, Bitencourt (2006, p. 271) ensina resumidamente que a ação é definida como um “movimento corporal voluntário que causa modificação no mundo exterior”.

“O que importa não é o conteúdo da vontade – sua direção final – (se o agente queria ou não realizar a ação típica). [...]. A ação se exaure, pois, na simples produção do resultado.”
 

Porém, esta definição por causar modificações em um mundo externo, não encontra justificativa plausível para “crimes omissivos”, tampouco crimes “de mera conduta”, o que torna impossível justificar a tentativa, isto porque, quando se trata de causalidade omissiva dependerá diretamente dos aspectos normativos, pois, quem omite responderá por não ter evitado o resultado, por descumprimento das normas exige dever de ação. 

3.2.2 Teoria finalista
De acordo com os ensinamentos de ZAFFARONI, a conduta é definida como “um fazer voluntário, vontade implica finalidade, conduta é um fazer final”
, ou seja, quando se trata da Teoria Finalista é impossível separar aspectos objetivos dos subjetivos de uma ação.  “A ação humana consiste no exercício de uma atividade finalista. [...] o atuar orientado conscientemente a um objetivo previamente determinado.”
 

Sendo assim, pode-se considerar que a ação tem por base as previsões de efeitos que partem de condutas humanas, tornando possível ao agente realizar suas ações com a finalidade de atingir o resultado por ele pretendido. 
Em uma de suas obras Bitencourt, cita Wenzel que faz distinção de cada teoria entrelaçada a outra de um modo bem sucinto, senão, vejamos:

“A atividade final [...] é uma atividade dirigida conscientemente em função do fim, enquanto o acontecer causal não está dirigido em função do fim, mas é a resultante causal da constelação de causas existentes em cada caso. A finalidade é, por isso – dito graficamente – ‘vidente’, a causalidade ‘cega’”.

Ressalta-se que, o autor se preocupou em destacar que é impossível elaborar conceitos com amplitude em relação a ação, com isso, este obteve bastante críticas devido a sua restrição em falar especificamente desta teoria sem mencionar outros tipos de atitudes diretamente aplicadas à ação. Com isso, fica evidente que se tratando do ramo do Direito Penal, qualquer teoria que for aplicada, não poderá se mencionar um delito sem a presença da ação humana, pois não terá nenhuma importância de fato se esta não for exteriorizada.

3.3 ITER CRIMINIS
Inicialmente, cabe esclarecer cada etapa responsável por constituir o crime, bem como, estabelecer os meios utilizados pelo agente criminoso até atingir o resultado pretendido. 

Referidas etapas denominam-se iter criminis, as quais são: 

· Cogitação; 

· Preparação;

· Execução, e;

· Consumação. 

Importante ressaltar que a cogitação e a preparação não pactuam com o ramo do Direito Penal, por isso elas são consideradas imunes. 

“Nem todo iter criminis pode ser punido, porque se assim fosse a segurança jurídica estaria comprometida, já que estaria se punindo a ideia, o próprio pensamento, isto é, etapas que são puramente internas do autor, o que violaria o princípio jurídico elementar de que o pensamento não pode suportar pena alguma (cogitationis poenam nemo patitur).”
 (ZAFFARONI, 2006, p. 598).

Por isso o fato de ser um pedófilo não gera uma sanção ou uma punição, o que a maioria das pessoas acabam confundindo, inclusive muitos operadores do Direito inobservam este detalhe. O pedófilo só será julgado por aquilo que ele exteriorizar gerando uma atitude, uma ação, ou algo semelhante. Neste sentido segue a cognição que são os movimentos criminosos elaborados mentalmente. “São movimentos internos que percorrem o labirinto da mente humana, vencendo obstáculos e ultrapassando barreiras que porventura existam no espírito do agente.”
 

Se tratando da preparação ocorre o contrário, nesta fase o ato do agente se exterioriza, e neste sentido temos que o agente: “[...] arma-se dos instrumentos necessários à prática da infração penal, procura o local mais adequado ou a hora mais favorável para realização do crime etc.”
 
O ponto crucial para o Direito Penal é cada fase de execução e a consumação de fato do crime, além de “[...] o momento culminante da conduta delituosa [...] que se trata do crime de fato, no exato momento em que ‘se reúnem todos os elementos de sua definição legal’ (art. 14, I, do CP).”
 
Portanto, só haverá qualquer tipo de intervenção penal no momento em que o ato de preparação se torna uma execução de fato.

Um ponto muito importante que não podemos deixar de mencionar é a teoria de que iter criminis se dá com o exaurimento. Esta teoria não pode prevalecer e é muito confundida pelos estudiosos, consumação e exaurimento são distintos, este é totalmente rejeitado quando se tenta inserir nos elementos que compõem aquele. 

Contudo, ficou evidentemente comprovado que o exaurimento se dá depois que ocorre a consumação, podendo sofrer aumento de pena. Um exemplo disso é quando a vítima é sequestrada, o ato apenas se consuma depois que ocorre privação de sua liberdade, o exaurimento se dá no momento em que sua liberdade é recuperada. No entanto, neste caso, haverá aplicação da respectiva sanção ao agente ativo mesmo que não haja êxito no resgate, pois o fato foi consumado.

4. CONCEITO DE PEDOFILIA
Inicialmente, interpreta-se o termo Pedofilia como sendo desejos sexuais por crianças/adolescentes, como já mencionado, sua origem é grega e que dizer “amor por crianças”, sendo que tal comportamento é definido como: “A pedofilia é uma doença, com quadro clínico próprio [...]”
 
No entanto, este termo é muito confundido por quem opera o direito, isto ocorre, também, devido ao uso na área medicinal. 
“Em verdade, o nome Pedofilia está associado diretamente a um diagnóstico médico. O conceito de pedofilia se refere a um transtorno mental em que a pessoa sente prazer sexual quando tem estímulos que envolvam crianças ou se necessariamente precisa delas para se excitar. Trata-se de uma doença, de acordo com o CID-10 (Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde), uma lista com as doenças conhecidas e descritas pela OMS (Organização Mundial de Saúde).”
 
O estudioso Brutti afirma que a Pedofilia caracteriza-se:

“Por um distúrbio psicossexual em que o indivíduo sente desejos e necessidades imperiosas de ter atividades sexuais, incluindo, muitas vezes, sofrimento e humilhação consentidos ou não, de um parceiro. Em relação à pedofilia em especial, a atração sexual compulsiva está direcionada a crianças e adolescentes.”

Resta entender que considerar a pedofilia como um crime é um grande equívoco, uma vez que está comprovado que é se trata de um distúrbio “causado por fatores como a predisposição genética e estímulos ambientais.”
. Um pedófilo nem sempre é o agente que pratica abuso sexual com crianças, quem pratica este ato é autor de crimes sexuais, o que não poderá ser confundido.

Brutti ainda argumenta que:
“[...] o Diagbostic and Statistical Manual of Mental Disorders, 4th edition (DSM-IV), da Associação de Psiquiatras Americanos, aduz a definição de uma pessoa pedófila, mas especifica que a sua caracterização só se perfectibilizará caso cumpram-se os três quesitos seguintes: 1. Por um período mínimo de seis meses, a pessoa deveria possuir intensa atração sexual, fantasias sexuais ou outros comportamentos de caráter sexual relativos a pessoas menores de 13 anos de idade; 2. A pessoa deveria apresentar desígnios de realizar seus desejos, sendo que o seu comportamento seria afetado pelos seus próprios desejos, e/ou os referidos desejos acabariam causando estresse ou dificuldades intra e/ou interpessoais ao paciente; e 3. A pessoa possuiria mais de 16 anos de idade e seria, no mínimo, cinco anos mais velha do que a(s) criança(s) citada(s) no primeiro critério.”
 

Cabe novamente ressaltar que, o indivíduo diagnosticado como pedófilo, não significa que pratica aquilo que deseja, ele simplesmente fantasia intelectivamente, por isso a Pedofilia é encarada como um estado clínico, não tendo nada a ver com intervenção penal, pois não se trata de crime, portanto não há sanção para este caso.

“[...] a pedofilia é uma doença que precisa ser diagnosticada por um psiquiatra, a maioria dos casos que vemos todos os dias não é de pedofilia, mas abusos sexuais. Ás vezes, o pedófilo não chega a cometer abusos. E quando isso realmente acontece, é feito por criminosos comuns que abusam de crianças por ocasião, por uma questão pessoal, mas nem sempre por ter um transtorno.”
 

O estudioso Nogueira sintetiza que:
“A pedofilia, por si, não é um crime, mas sim, um estado psicológico, e um desvio sexual. A pessoa pedófila passa a cometer um crime quando, baseado em seus desejos sexuais, comete atos criminosos como abusar sexualmente de crianças ou divulgar ou produzir pornografia infantil.”
 

Por todo o exposto, ficou demonstrado o quanto é equivocado atribuir diretamente ao pedófilo os crimes sexuais contra crianças, uma vez que a pedofilia não é um ato ou uma prática criminosa concretizada para fazer parte do ramo do Direito Penal. 
5. CONDUTAS TÍPICAS PRATICADAS POR PEDÓFILOS
Considerando que ficou totalmente esclarecido que a pedofilia em si não é um crime, podemos adentrar no caso de agentes diagnosticados como pedófilos, quando exteriorizam suas fantasias e desejos praticando atos contra crianças e adolescentes, podemos afirmar com plena convicção de que se trata de práticas criminosas com previsão Legal no Código Penal (CP) e no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECRIAD). 

O termo Pedofilia não está especificado no rol de crimes presentes em nossa Legislação Nacional, quando ocorre ato sexual entre adultos e crianças ou adolescentes este é tipificado como estupro de vulnerável além de outros tipos penais elencados no ECRIAD.    

Porém, se um agente diagnosticado como pedófilo comete abuso sexual contra crianças ou adolescentes, este não estará isento de sofrer sanção respectiva ao crime por ele cometido, uma vez que seu estado clínico não o impede de identificar a ilicitude de sua conduta. Portanto, se enquadrará no rol de semi-imputáveis, como preconiza a Lei Penal em seu parágrafo único do art. 26 do CP:

“Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.

Redução de pena

Parágrafo único - A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o agente, em virtude de perturbação de saúde mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.”

Em consonância com referida norma Jurídica Penal, os doutrinadores Scremin Neto e Sá Junior, preceituam:

“[...] a lei não fará vistas grossas aos seus transgressores, não podendo estes furtarem-se ao dever de obedecê-la, sob pena de obrigarem-se a sofrer suas duras sanções. Ademais, nos casos em que o réu for manifestamente louco, ainda assim haverá resposta, não na forma de prisão, mas na de internamento em manicômio judiciário – que em verdade é tão ou mais penoso que a própria penitenciária.”
 

A Carta Magna defende a vida e proteção das crianças e adolescentes, que são os bens jurídicos tutelados em questão, atribuindo ao Estado juntamente a família o compromisso de assegurá-los contra todo tipo de negligências, discriminações, explorações, violências, crueldades e opressões.

“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010).”

O Código Penal e o Estatuto da Criança e do Adolescente, criados a partir da Constituição Federal Brasileira, são legislações com normas especificas para punir atos criminosos praticados em desfavor de crianças e adolescentes. 

Reconsiderando os ensinamentos de Brutti:

“[...] a legislação brasileira, sem gris algum, estabelece múltiplas hipóteses de enquadramento legal daquelas pessoas que incidem em atos desvaliosos consistentes no abuso sexual de menores, a despeito de não conter qualquer tipo específico relativo ao termo “pedofilia.”
 

Assim sendo, quando “a conduta tida como pedófila terá sempre de ser subsumida numa das figuras típicas, ou seja, terá de se enquadrar num dos artigos do Código Penal ou leis extravagantes.”
 Portanto, não existe crime se as fantasias e desejos do pedófilo permanecem na etapa tanto de cognição quanto de preparação, pois é impossível atribuir pena ou sanção sem que haja delito consumado.

5.1 IMPUTABILIDADE, INIMPUTABILIDADE E CULPABILIDADE REDUZIDA
Conforme supramencionado, o pedófilo embora tenha discernimento suficiente para identificar uma conduta ilícita, sendo considerado um semi-imputável, não será enquadrado, de forma alguma, nas regras gerais.

Sendo assim, para entendermos como é definida uma culpabilidade, precisamos ressaltar aspectos que a compõe como:

· Imputabilidade, que é um ser humano plenamente capaz de compreender e ter vontades devendo assim gerar responsabilidades penais respectivas aos atos por ele praticados. Como bem define Bitencourt que “a capacidade de culpabilidade, é a aptidão para ser culpável.”
 
· Inimputabilidade, contrária a imputabilidade, é uma modalidade na qual o ser humano, por déficit psíquico não tem discernimento suficiente para captar e identificar uma ilicitude, tampouco se portar adequadamente para evitar um resultado criminoso.

O Código Penal, em seu artigo 26, assegurou que:

“Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.”
 
Sendo assim, o CP demonstrou claramente que um indivíduo é considerado inimputável quando provido de doença mental ou má formação da mentalidade e quando for menor de idade (dezoito anos incompletos).

Os semi-imputáveis estão entre os imputáveis e os inimputáveis, pois possuem um déficit em sua capacidade de censura e por consequência disso não identifica a culpabilidade da pessoa. 

Como bem salienta o nobre Bitencourt (2006):

“Comprovada a inimputabilidade o agente será absolvido, sendo-lhe aplicada a medida de segurança. Contudo, na hipótese de semi-imputabilidade ou culpabilidade diminuída, é obrigatória, havendo condenação, a imposição de pena, reduzida, para, posteriormente, se comprovadamente necessária, ser substituída por medida de segurança.”

No entanto, um Pedófilo não poderá ser confundido, em hipótese alguma, com um indivíduo inimputável, pois aqueles são plenamente capazes em relação a estes de identificar um ato ilícito, assim, o pedófilo não está isento de ser responsabilizado penalmente por seus atos delituosos.

“[...] é sempre bom sublinhar a ausência de doença mental na esmagadora maioria dos violadores e, o que se observa na maioria das vezes, são indivíduos com condutas aprendidas e/ou estimuladas determinadas pelo livre arbítrio.”
 

Lucíolo Neves Galvão, citado por Vieira em sua obra explanou sobre o protótipo de um pedófilo desta forma:

“O protótipo do pedófilo não é o débil mental sem controle dos seus impulsos, nem o psicótico delirante, nem o delinquente à margem da lei, mas o honesto pai profissionalmente integrado, com uma maneira peculiar de viver a sexualidade, mutilado em partes secretas de si mesmo, numa dimensão perversa, ocupando apenas uma parte de sua energia psíquica, sem comprometer a liberdade dos seus atos.”
 

Neste diapasão temos a jurisprudência:

“PENAL. PEDOFILIA OU PSDOSEXUALIDADE. REPRODUÇÃO FOTOGRÁFICA. FOTOGRAFAR OU PUBLICAR FOTOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM POSE ERÓTICAS. INSERÇÃO EM REDE BBS/INTERNET DE COMPUTADORES. CRIME. ART. 241 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE COM A REDAÇÃO DITADA PELA LEI 10.764, DE 2003. CRIME DE AÇÃO MÚLTIPLA.

1. A PEDOFILIA, OU PEDOSEXUALIDADE, É UM TRANSTORNO DA PREFERÊNCIA SEXUAL, sendo definido como a preferência por criança (pessoa com até 12 anos de idade) ou por adolescente (pessoa entre 12 e 18 anos) - art. 1º do Estado da Criança e do Adolescente. Pelo Código Internacional de Doenças da Décima Conferência de Genebra é a pedofilia um transtorno mental (CID-10, F65.4), O QUE NÃO SIGNIFICA QUE O ACUSADO SEJA DOENTE MENTAL OU TENHA O DESENVOLVIMENTO MENTAL INCOMPLETO OU RETARDADO.

2. Aquele que fotografa ou publica (ação múltipla), em rede BBS (Bulletin Board System) ou internet (rede de redes que se comunicam através do protocolo TCP/IP), crianças ou adolescentes em poses eróticas, comete o crime previsto no art. 241 da Lei 8.069, de 10 de julho de 1990, com a redação ditada pelo art. 4º da Lei 10.764, de 12 de novembro de 2003 (crime de ação múltipla). 3. A objetividade do crime de fotografar ou publicar crianças ou adolescentes em poses eróticas - art. 241 do ECRIAD - é o respeito à imagem, à liberdade sexual e ao domínio do corpo da criança e do adolescente.

4. Criança é a pessoa até 12 (doze) anos de idade incompletos; adolescente é aquela entre 12 (doze) e 18 (dezoito) anos de idade - art. 2º do Estatuto da Criança e do adolescente. Pessoas que ainda estão em condição de desenvolvimento. 5. A consumação na modalidade fotografar ocorre com o simples fato de fotografar cena erótica envolvendo criança ou adolescente. Não se exige que alguém tenha acesso à fotografia. Basta fotografar. Na ação de publicar é necessário que a fotografia seja vista, ainda que por uma só pessoa. A publicação pode dar-se por qualquer meio de comunicação, inclusive rede mundial de computadores ou internet. Aquele que publica as fotos pode não ser o mesmo que fotografou. (Tribunal Regional Federal 1ª Região – Apelação criminal nº 2002.33.00.016034-7/BA – Rel. Tourinho Neto – Publicação 25/11/2005 – Grifo meu).

""Crime contra os costumes - Atentado violento ao pudor - Prova insofismável de autoria - Réu que, CONFORME REVELA O EXAME DE SANIDADE MENTAL, NÃO SOFRIA DE DOENÇA MENTAL, SENDO POSSUIDOR DE UM DESVIO DE COMPORTAMENTO SEXUAL (PEDOFILIA - TENDÊNCIA E PRÁTICA DE ATOS LIBIDINOSOS COM CRIANÇAS) - Pena fixada pouco acima do mínimo legal em continuidade delitiva- Regime prisional, integralmente fechado, em consonância com a lei dos crimes hediondos (n. 8.072/90) - Apelo desprovido"". (TJMG- Apelação Criminal nº 1.0000.00.146762-0/000(1) – Rel. Sérgio Resende – Publicação 14/05/1999 – Grifo meu).

Ementa: ESTUPRO. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. PEDOFILIA. RECONHECIDO EM PERÍCIA PSIQUIÁTRICA QUE O ACUSADO POSSUI TRANSTORNO NA ESFERA SEXUAL ONDE É LEVADO IMPULSIVAMENTE A CONSUMAR A REALIZAÇÃO DO PRAZER SEXUAL COM MENORES DE IDADE, HABITUALMENTE CRIANÇAS, MAS COM CAPACIDADE DE COMPREENDER A ILICITUDE DE SEUS ATOS, DEVE SER MANTIDA A SENTENÇA CONDENATÓRIA, VISTO QUE FOI OBSERVADA NA DOSIMETRIA DA PENA A REDUÇÃO PELA SEMI-IMPUTABILIDADE. Regime prisional deve ser inicialmente fechado para possibilitar a progressão da pena por aplicação isonômica ao disposto sobre o crime de tortura (Lei 9.455/97.) RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO, POR MAIORIA.” (TJRS - Apelação Criminal nº 70006042311, Rel: Genacéia da Silva Alberton, Julgado em 30/04/2003 – Grifo meu).

5.2 LEGISLAÇÕES PERTINENTES A MATÉRIA
Como já mencionado, em relação a pedofilia em si não há em toda Legislação Nacional um Lei especifica que a tipifique penalmente. Existem normas com intuito de evitar e punir atos praticados a partir de uma conduta pedófila. 

O fato de não existir normas específicas para a pedofilia, não quer dizer que as crianças e os adolescentes estão abandonados quanto a ter uma proteção para evitar que presenciem ou vejam atos pornográficos ou imorais para esta faixa etária tanto real quanto virtuais há, pois, o dever de polícia da família é primordial e essencial na criação e orientação destes, surtindo mais efeitos do que o amparo Estatal. Senão vejamos:

“[...] o mau uso da Internet e seus desvios não serão resolvidos por meio de tutelas governamentais. [...] Não há regulamento capaz de suprir a ausência da família. A educação para o exercício da liberdade é o grande desafio dos nossos dias.”
 

5.2.1 Constituição Federal Brasileira
A nossa Carta Magna, possuem normas voltadas para crianças e adolescentes, as quais asseguram punições rígidas a crimes contra este bem jurídico tutelado, porém estas punições específicas, a cada caso concreto, distribuem-se em legislação própria de acordo com o tipo violência por elas sofrida. 

Assim preconiza a Constituição Federal no §4°, do art. 227: “A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente.”

5.2.2 Código Penal Brasileiro – CPB
No CP estão presentes as normas regulamentadoras dos crimes consumados a partir da pedofilia, ou não, em seu Capítulo VI – Dos Crimes Contra a Dignidade Sexual, que tratam, por exemplo, dos casos de Estupros de vulneráveis, atribuindo respectiva sanção a cada tipo e forma de execução do crime. 

Segundo Nucci:

“O Código Penal busca assegurar, por meio dos tipos incriminadores, a punição dos agentes que cometam atos violentos contra a liberdade sexual, além de outros, configuradores de fraudes, assédios e investidas direta em relação às vítimas.”
  

5.2.3 Estatuto da Criança e do Adolescente – ECRIAD
O ECRIAD regulamentado pela Lei 8.069/90 traz em seu bojo, normas que protegem integralmente as crianças e adolescentes, assegurando suas garantias e direitos fundamentais, atribuindo os deveres e obrigações às famílias e à população, estabelecendo condições de proteção, observando a situação típica das crianças e dos adolescentes considerando que são indivíduos em fase de formação até chegarem a fase adulta.

A respeitável doutrinador Horta, esclarece que:

“Enquanto lei especial, o ECRIAD significa um microssistema jurídico que dispõe sobre direitos próprios e especiais das crianças e dos adolescentes, os quais, na condição peculiar de pessoas em desenvolvimento, necessitam de proteção diferenciada, especializada e integral, imprimindo prioridade absoluta para a questão da infância e da juventude, inclusive enquanto dever da família, da sociedade e do Estado, conforme o imperativo constitucional do art. 227 da Carta Magna.”
 

Sendo assim, o art. 18 do ECRIAD merece ênfase: “É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.”
 
O ECRIAD tem a finalidade de penalizar o agente criminoso que atentar contra a liberdade sexual de qualquer criança ou adolescente, em práticas sexuais, por libidinagem mesmo que não ocorra de fato contato físico com a vítima, prova disso é o artigo 240 e seguintes da referida Lei que dispõem especificamente sobre tais crimes e tudo que os cercam aplicando respectivas penalidades ao fato.
6. BEM JURÍDICO TUTELADO

A principal preocupação do Direito em si, é proteger os bens jurídicos tutelados, assim se dividem em vários ramos para que haja a mais ampla segurança possível a todo bem jurídico que o poder estatal se encarregou de defender e amparar.

Bitencourt nos mostra que: “Os bens jurídicos são bens vitais da sociedade e do indivíduo, que merecem proteção legal exatamente em razão de sua significação social.”
 
Sendo assim o Direito Penal se encarregou de dedicar parte de sua função em favor da criança e do adolescente assegurando crimes e violências que os cercam. 

Neste contexto nos deparamos com diversos princípios que embasam e dão seguridade e eficácia na aplicação da lei, dentre eles temos o Princípio da Ofensividade o qual determina que só será considerado crime o ato que resultar em lesão ou risco da mesma contra o bem jurídico tutelado. Portanto, se tratando de exposição de pornografias as quais envolvem crianças e/ou adolescentes, considerar-se-ão crimes contra a liberdade sexual destas.

No entanto, há doutrinadores que asseguram exceções, como Gomes que afirma: “Em regra, a divulgação de cenas de sexo não constitui nenhum delito.”
  

Porém, a maioria defende que quando as fantasias de um pedófilo se realizam de forma material está configurada a lesão contra determinado bem aqui protegido juridicamente, ou seja, crianças e adolescentes;

“Então, sempre que uma criança for vítima de um abuso sexual, seja para fins de libido individual ou de redes organizadas para produção de material pornográfico, haverá, antes de tudo, uma ofensa aos seus direitos fundamentais: o direito à vida e à liberdade.”
 

Por isso, necessário se faz a proteção estatal garantindo e defendendo os direitos de crianças e adolescentes para que não sejam vítimas de quaisquer ameaça ou lesão.

7. CRIMES VIRTUAIS
A evolução das tecnologias vem surpreendendo a todos a cada dia, principalmente a própria ciência. Com este avanço é possível observar diversas coisas importantes trazidas por ele como também facilidades de acesso à crimes, mais conhecidos como “crimes virtuais”, que dão segmento e suporte a crimes reais como possuem crimes realizados virtualmente. 

Neste segmento opinam doutrinadores da seguinte forma: 

Para Aires José Rover, que foi citado por Brant em sua obra (2003):

“[...] a era da informática gerou um paradoxo no qual de um lado está a evolução tecnológica e suas manifestações qualitativas e quantitativas e, de outro, está a insegurança das leis ineficazes e a ansiedade diante de um universo inatingível de informação.”

“[...] precisamos de mais leis, sim, mas que sejam fruto de um direito aberto; precisamos de mais códigos, inteligentes, mas que sejam códigos abertos. Este é um desafio político e não tecnológico, de uma insustentável leveza.”

Quando nos perguntamos à respeito de normas que regem essas tecnologias informatizadas nos deparamos com uma verdadeira dificuldade por parte do próprio legislador em relação a conseguir alcançar a velocidade dos avanços neste ramo. É que nos alerta o doutrinador Nogueira:

“Ainda falta uma lei especial para tutelar alguns delitos e que a dificuldade para tipificar algumas condutas é grande [...]. [...] é quase que absoluta a falta de punição para alguns crimes, isso justamente pela falta de uma lei que regule todo esse mundo digital.”

Uma ideia que pode ser bastante eficaz foi a que o mestre Túlio Lima Vianna trouxe em uma de suas obras, pois, segundo ele, “mesmo que a nossa legislação já tipifica muitas das condutas hoje praticadas por meio da Internet, e que, nos casos em que nossa legislação penal for omissa, a introdução de tipos penais seria uma solução eficaz até que a matéria em questão seja regulada definitivamente por um tratado internacional.”

8. A PEDOFILIA E A INTERNET
Devidamente conceituada anteriormente, a pedofilia é um transtorno que poderá existir apenas na cabeça do agente ou pode se exteriorizar e se transformar em um crime. 

Pois bem, a internet se tornou uma ferramenta de realizações para muitos pedófilos, que por terem discernimento suficiente de entender que, perante a sociedade, praticar atos contra crianças e adolescentes é imoral e além disso configura crime, preferem aderir a internet ou outras tecnologias para alimentar mais suas fantasias, memorizar imagens, postar e visitar sites que possuem o material desejado, entre outras facilidades que encontrou nesta opção sem que as pessoas de seu convívio vejam e os recriminem.   

Sobre o assunto, Reinaldo Filho nos ensina que:

“Os pedófilos tem se utilizado da Internet para trocar fotos e imagens que descrevam práticas sexuais com menores pré-púberes, não somente para simplesmente extravasar suas (doentias) fantasias sexuais e até mesmo para difundir uma espécie de filosofia pedófila. [...] Muitas pesquisas sugerem que a divulgação de “pornografia infantil” contribui para o aumento de crimes sexuais contra menores.”
 

Segundo Kalb:

“Alguns dos motivos para que o abuso sexual e a publicação de fotos e vídeos pornográficos aumentasse significativamente foram a “confidencialidade de usuários de salas de bate-papo; hospedagem de sites nos mais variados países, dificultando a identificação e a prisão dos responsáveis; pouca legislação específica para crimes de informática, etc. [...].”
 

Com este avanço tecnológico, as leis sofreram diversas alterações em vários ramos. O ECRIAD, por exemplo, recentemente, incluiu alguns tipos penais com a finalidade de ampliar seu alcance, com intuito de andar lado a lado com o avanço da tecnologia. 

Segue exemplo de uma emenda importantíssima que foi aprovada com referido intuito:

“Altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, para aprimorar o combate à produção, venda e distribuição de pornografia infantil, bem como criminalizar a aquisição e a posse de tal material e outras condutas relacionadas à pedofilia na internet.”
 

Outras modificações foram nas formas verbais que tiveram que se adequar ampliando os tipos de condutas que podem resultar em delitos ou crimes de fato, vejamos o artigo 240 do ECRIAD: “Art. 240. Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer meio, cena de sexo explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente.”
 (Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008).
Essas modificações tiveram destaques inclusive diante das normas constantes no Código Penal, retirando a execução do tipo penal.

Antes de referidas modificações devido ao avanço da tecnologia, nada disso configurava delito algum, um indivíduo podia armazenar fotos de pornografia infantil, por exemplo, sem ser punido caso abordado portando referido material. Atualmente, com novas normas envolvendo crimes virtuais, esta conduta se tornou punitiva por ser considerado delito, observando se há dolo por parte do agente infrator.  

“Comumente, com o avanço da tecnologia e da difusão dos computadores pessoais, dá-se a obtenção de extenso número de fotos e vídeos pela Internet, guardando-se o material no disco rígido do computador, em disquetes, DVDs, CDs, pen drives, entre outros.”
 

Esta medida preventiva de punir efetivamente o agente que explora crianças através de algum meio de comunicação virtual, usando dos mesmos para convencê-las a participar de forma direta ou indireta da satisfação da lascívia daquele, foi criada para ameniza e até mesmo evitar que crimes de abusos sexuais com crianças e adolescentes se consolidem. Neste sentido foram criadas normas especificas que punem ao: 

“[...] agente que se comunica, via Internet (embora a lei mencione qualquer meio de comunicação), por intermédio de salas de bate-papo, sites, mensagens eletrônicas, dentre outros instrumentos, com crianças, buscando atraí-las para a mantença de relacionamento sexual.”
 

Insta salientar ressaltar que as normas são bem claras quanto ao tipo de crime e a forma de caracterização do mesmo pois a Lei diz que “qualquer situação que envolva criança ou adolescente em atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais.” 

Sendo assim, as mudanças supramencionadas que ocorreram em nosso ordenamento jurídico no Ramo do Direito Penal e no ECRIAD foram de extrema necessidade e tiveram êxito em suas aplicações na prática, pois sem este alcance os agentes infratores encontravam refúgio para praticarem tais atos delituosos sem serem punidos.

Por fim, cabe destacar, mais uma vez, não existe dentro do nosso ordenamento jurídico Brasileiro qualquer norma que defina a Pedofilia em si como um crime, porém, toda prática considerada ilícita provinda ou não de um pedófilo contra crianças e adolescentes, serão devidamente punidas.
9. PROBLEMÁTICAS, IMPEDIMENTOS E REALIDADE DAS NORMAS
Conforme já explicado e apontado os tipos de crimes virtuais que ocorrem através das tecnologias, cabe acrescentar que atualmente já se espalham pelas redes sociais incontáveis programas que compartilham documentos, imagens e vídeos para o mundo todo em fração de segundos, os quais, para ter acesso, basta se conectar a internet. 

Contudo, não é só através de envios e aceites destes arquivos ou acesso a página especifica que qualquer pessoa pode ter contato direto com estes tipos de materiais, há um meio conhecido como “estratagemas” que aparecem do nada em qualquer página que qualquer pessoa estiver navegando ao qual com um clique, mesmo acidentalmente, irão abrir páginas de pornografias envolvendo sexo e expondo crianças de forma instantânea. “Dessa forma, o receptor inocente acreditará estar baixando para seu computador um vídeo lícito, mas, na verdade, tratar-se-á de uma filmagem doentia envolvendo o estupro ou o atentado violento de uma criança de tenra idade.”
 
De modo a mascarar o conteúdo impróprio, estas práticas ficam disponíveis com títulos confiáveis para que não sejam descobertos com tanta facilidade e alcancem o maior número de acessos antes que autoridades consigam rastrear e combatê-las atribuindo as penalidades e responsabilidades cabíveis ao agente infrator.

Uma forma de iniciar um cerco dentro das redes e combater estes tipos de crimes foi um acordo firmado com alguns provedores, os maiores deles, pactuando entre si uma aliança destinada a “unir esforços para prevenir e combater a pornografia infantil, o racismo e outras formas de discriminação na rede mundial de computadores”
, juntamente com os respectivos apoios do Ministério Público bem como da Polícia Federal.

Cabe observar que referido acordo teve grande utilidade para o objetivo principal de sua elaboração, porém, é necessário pactuar com todos os provedores para que tenha plena eficácia, o que torna a medida mais difícil de ser totalmente implantada e controlada, uma vez que todos os dias surgem novos provedores com novas táticas de camuflagem, dificultando ainda mais o trabalho das autoridades estatais. Além disso, os agentes delituosos tentam se vale do parágrafo segundo do art. 241-A do ECRIAD: 

“As condutas tipificadas nos incisos I e II do §1° deste artigo são puníveis quando o responsável legal pela prestação do serviço, oficialmente notificado, deixa de desabilitar o acesso ao conteúdo ilícito de que se trata o caput deste artigo.”

Porém, o grande doutrinador Nucci (2009) afirma que: 

“Os profissionais não poderão alegar ignorância a fim de se isentarem da responsabilidade, ou alegar a impossibilidade de se controlar, durante 24h, sem interrupção, todo material circulante na Internet. Dessa maneira, caso o responsável legal permaneça inerte após tomar conhecimento da existência de material ilícito hospedado em páginas eletrônicas, será devidamente responsabilizado.”

É possível bloquear o acesso a materiais ilícitos na internet no objeto de pesquisa a ser utilizado, por isso, quando se trata de estabelecimentos públicos é possível identificar a autoria do respectivo delito. 

“Quando o material pornográfico infanto-juvenil é viabilizado na rede mundial de computadores, torna-se mais fácil localizar o provedor do que propriamente o criador da imagem.”
 

Assim, é possível buscar a fonte do delito para impor a responsabilidade inerente ao agente ativo. 

Landini nos mostra que:

“[...] as pessoas que navegam pela web sentem como se estivessem em um espaço privado, protegidas pelo uso de um nickname e, consequentemente, agem como se estivessem em suas próprias casas escondidas dos olhares e censuras dos outros. Eles podem – ou pensam que podem- agir livremente, fazer o que desejarem.”
 

Portanto, é notório que mesmo havendo nas legislações pertinentes ao caso normas criadas com a finalidade de evitar estes crimes, ainda há insuficiência de normas regulamentadoras exclusivas a crimes virtuais.

Sendo assim, ressalta Nogueira:

“Necessitamos de um trabalho investigativo rigoroso, que exige uma estrutura grande, com policiais treinados e com conhecimento de informática, computadores de última geração para fazer o rastreamento e localização de forma rápida, e tudo isso requer pessoal treinado, tempo e necessita recursos, [...].”
 

Por toro o exposto, nota-se que os obstáculos que impedem o domínio dos delitos virtuais estão ligados a área jurídica, porque o Direito ainda não encontrou meio hábil e ágil a velocidade da evolução tecnológica.

Neste sentido explana Relvas (2006): 

“O Direito é muito lento para construir um conjunto de normas que possam atender a mutabilidade em toda a sociedade em decorrência dos avanços tecnológicos, além de, concomitantemente, serem barreiras econômicas e técnicas.”

10. MÉTODOS DE PUNIR E TRATAR UM PEDÓFILO ATIVO
Apresentada toda situação que envolve um pedófilo e após sua devida conceituação, resta apontar possíveis soluções ao devido “transtorno psicológico” que pode ou não levar a uma pratica delituosa, pois, há uma grande discussão acerca de que tipo de tratamento o pedófilo deverá ser submetido.

Pois bem, podemos apontar duas principais alternativas de tratamento que poderão ser através de intervenções químicas e/ou através intervenções psicoterápicas os quais auxiliam no combate a esta incessante vontade de atentar contra a honra sexual de crianças e adolescentes provinda de um adulto, porém não exclui a possibilidade de sofrer uma intervenção criminal.

O grande Psiquiatra José Raimundo Lippi defende que:

“O enfrentamento da ofensa sexual contra crianças e adolescentes deve ser encarado também como questão de saúde pública, pois o que se tem hoje é o atendimento do clamor público pela punição. Evidentemente que o pedófilo que comete a ofensa sexual é perigoso e deve ser isolado, mas, ao mesmo tempo, ele precisa de tratamento.”

A discussão entre os grandes e conceituados psiquiatras chegou a conclusão de que o agente que comete crimes sexuais contra crianças e adolescentes precisam ser tratados, porém os pedófilos, que ainda não cometeram crime algum, quando identificados, precisam passar por tratamentos tanto quanto ao praticante do ato para evitar que o mesmo ocorra. Porém, estes profissionais estão cientes da problemática que envolve a situação de um pedófilo, pois o mesmo não passaria pelo constrangimento de procurar ajuda de um profissional no local específico, principalmente por ser encarado pela sociedade com total rejeição.  

Neste sentido, podemos citar um exemplo, o AMEFI (Ambulatório Especial de Acolhimento e Tratamento de Famílias Incestuosas), que atendem somente casos concretizados e que a justiça se encarrega de encaminhar ao respectivo órgão para ser aplicado o respectivo tratamento/acompanhamento, ou seja, o agente delituoso não os procura por livre e espontânea vontade somente por coação.

No entanto, mesmo sabendo deste obstáculo de que o próprio agente não terá a iniciativa de admitir o transtorno e procurar ajuda de um profissional, alguns psicólogos e psiquiatras entendem que precisa haver um local para atender pessoas portadoras deste transtorno.  Como afirma a psicóloga Maria Luiza que acredita que “é preciso abrir espaço para que essas pessoas se dirijam voluntariamente para o tratamento, temos como exemplo o Projeto Invertendo a Rota, que são Ações de Enfrentamento da Exploração Sexual Infanto-Juvenil de Goiás que vem sendo realizadas desde 2004 pelo Centro de Estudo, Pesquisa e Extensão Aldeia Juvenil (CEPAJ), da Universidade Católica de Goiás (UCG), no qual participei como coordenadora do Projeto, o qual houve a disponibilização de uma linha telefônica para atender pessoas que acreditassem sentir atração compulsiva por crianças. Em uma das etapas do programa, quando a linha ficou disponível por um período de três dias, recebemos mais de 200 ligações, permitindo o encaminhamento de pelo menos 50 pessoas para tratamento”.
“A maioria dos pedófilos apresentam problemas psiquiátricos, sendo que alguns também foram abusados quando criança”
 (SAPUCCI, 2013). Entretanto, é preciso recordar que nem toda criança abusada vira um abusador quando cresce.

“O diagnóstico de parafilia não supõe por si mesmo uma modificação da imputabilidade. Tais condutas estarem catalogadas como doença mental, não quer dizer que não haja lugar à sanção penal, dado que o ordenamento jurídico tem os seus próprios critérios, segundo os quais só algumas das pessoas portadoras de doença mental, pela natureza ou intensidade desta, podem ser suscetíveis a que se reconheça sua irresponsabilidade penal.”
 (GONÇALVES, GRAÇA, ALMEIDA, VIEIRA, 2013).

Já aprendemos que o agente pedófilo ou não que pratica atos ilícitos contra crianças e adolescentes pode ser imputável, agente capaz, que tem consciência do que está praticando e que a prática é ilícita; ou inimputável, agente incapaz, que sofre de graves transtornos mentais. A partir de exames clínicos o agente será diagnosticado com uma destas características pra que lhe seja atribuído uma sanção penal, caso seja imputável, ou um tratamento adequado caso considerado inimputável.

“O psiquiatra neste tipo de avaliação deve transcender o simples colocar de diagnóstico, que pouca informação útil traz face à variabilidade de capacidade funcional dentro de cada Nosologia, e averiguar se cognitivamente, intelectualmente e emocionalmente é ou não aquele doente capaz.”
 (GONÇALVEZ, GRAÇA, ALMEIDA, VIEIRA, 2013).

A maior pena existente no ordenamento jurídico aplicável a um caso de violência contra crianças e adolescentes é a constante no artigo 217-A, CP, ou seja o estupro de vulnerável, que é uma pena de reclusão que vai de oito a quinze anos, além das qualificadoras presentes no mesmo artigo que assegura que se houver lesões corporais graves, o agente será submetido a uma pena de reclusão que vai de dez a vinte anos, e, ainda, se resultar em morte a pena será aumentada para reclusão que vai de doze a trinta anos.

Alguns psicólogos e analistas forenses acreditam que o agente portador da pedofilia deve ter acompanhamento contínuo e vitalício. Analisemos o entendimento de Ana Selma Moreira:

“Ao sair do cárcere, o pedófilo está apto a retornar para o crime, pois os estabelecimentos prisionais não oferecem tratamentos adequados e, quando o ‘reeducando’ regressa à sociedade continua com o transtorno parafílico, porém, como o conhecimento de técnicas mais avançadas para a prática de delitos. É devido a essa situação que o pedófilo deve ser tratado com as técnicas correspondentes ao seu problema, pois ao visar o mundo e lhe dar sentido, o sujeito percebe e dá sentido ao seu ser no mundo.”
 

O fato de somente atribuir uma pena ao agente que praticou um crime não quer dizer que vai sanar o problema, neste caso, o foco da questão é a fonte do crime, que está tanto no bem jurídico aqui tutelado quanto no agente ativo do crime, que precisa ser analisado e atribuído uma possível solução ao caso, o que torna mais complexa e demorada a identificação da ação correta para tal.  

Além dos imputáveis e dos inimputáveis, já aprendemos que também existem os semi-imputáveis trazidos pelo artigo 26 do CP:

“Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.

Parágrafo único - A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o agente, em virtude de perturbação de saúde mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.”

Já as Medidas de Segurança atribuídas a estes casos estão presentes do artigo 96 ao 99 do CP, vejamos:

“Art. 96. As medidas de segurança são:

I - Internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou, à falta, em outro estabelecimento adequado;

II - sujeição a tratamento ambulatorial.

Parágrafo único - Extinta a punibilidade, não se impõe medida de segurança nem subsiste a que tenha sido imposta.

Art. 97 - Se o agente for inimputável, o juiz determinará sua internação (art. 26). Se, todavia, o fato previsto como crime for punível com detenção, poderá o juiz submetê-lo a tratamento ambulatorial.

§1º - A internação, ou tratamento ambulatorial, será por tempo indeterminado, perdurando enquanto não for averiguada, mediante perícia médica, a cessação de periculosidade. O prazo mínimo deverá ser de 1 (um) a 3 (três) anos.

§2º - A perícia médica realizar-se-á ao termo do prazo mínimo fixado e deverá ser repetida de ano em ano, ou a qualquer tempo, se o determinar o juiz da execução.

§3º - A desinternação, ou a liberação, será sempre condicional devendo ser restabelecida a situação anterior se o agente, antes do decurso de 1 (um) ano, pratica fato indicativo de persistência de sua periculosidade.

§4º - Em qualquer fase do tratamento ambulatorial, poderá o juiz determinar a internação do agente, se essa providência for necessária para fins curativos.

Art. 98 - Na hipótese do parágrafo único do art. 26 deste Código e necessitando o condenado de especial tratamento curativo, a pena privativa de liberdade pode ser substituída pela internação, ou tratamento ambulatorial, pelo prazo mínimo de 1 (um) a 3 (três) anos, nos termos do artigo anterior e respectivos §§ 1º a 4º.

Art. 99 - O internado será recolhido a estabelecimento dotado de características hospitalares e será submetido a tratamento.”

Sendo assim, restara identificar o quanto o agente oferece riscos para que lhe seja atribuído respectiva medida.

“A Medida de Segurança tem função preventiva e busca afastar o inimputável ou o semi-imputável perigoso, devido ao seu distúrbio, do convívio social por tempo indeterminado, pois tal medida só cessa quando não houver mais perigo. O caráter perigoso se faz com a comprovação da qualidade sintomática de perigo (diagnóstico da periculosidade), e depois a comprovação da relação entre qualidade e futuro criminal do agente (prognose criminal). Periculosidade pode ser verificada de maneira real quando o juiz verifica de acordo com o caso concreto, ou presumida, quando a própria lei estabelece que determinado indivíduo deve ser submetido à Medida de Segurança, sem necessidade de avalição de perigo.”
 

Segundo Moscatello as Medidas de Segurança devem ser analisadas:

“Do ponto de vista psiquiátrico-forense na área criminal, a Pedofilia deve ser considerada uma perturbação da saúde mental e consequente semi-imputabilidade, já que o indivíduo era capaz de entender o caráter criminoso do fato e era parcialmente ou incapaz de determinar- se de acordo com esse entendimento (perda do controle dos impulsos ou vontade). Quando associada ao Alcoolismo, Demência Senil ou Psicoses deve ser considerada a inimputabilidade. Em consequência é imposta Medida de Segurança detentiva (internação em Hospital de Custódia) ou restritiva (tratamento ambulatorial) por tempo indeterminado e que demonstra ser o procedimento mais humano, terapêutico, eficaz e de prevenção social.”
 

Tais Medidas foram criadas com intuito de melhor proteger e evitar que a sociedade de uma forma geral sofra algum tipo de violência neste sentido e também atribuir ao agente ativo um tratamento adequado quando diagnosticado com a doença.

Em alguns países vem sendo adotada a Castração Química, que é uma medida que foi estudada e aplicada de forma a não configurar ato desumano ao agente ativo e garantir mais segurança a sociedade.

“É evidente que a castração química não é a castração física. Na castração física são retirados os testículos onde são produzidos cerca de 95% da testosterona masculina, hormônio responsável pelo desejo sexual. Já a castração química, consiste na aplicação de um hormônio feminino denominado Depo-Provera, que nos indivíduos de sexo masculino, diminuem significativamente a produção de testosterona, provocando a diminuição da libido masculina.”
 
Nesse sentido também nos ensina STERTINER:
“Os países que atualmente adotam a castração química são a Suécia, Alemanha, Dinamarca e nos estados norte-americanos do Texas, Montana e Califórnia. No Brasil há experiências sendo realizadas em condenados por abuso sexual, com consentimento das pessoas, pela Faculdade de Medicina da região do ABC Paulista, Ambulatório de Transtorno da Sexualidade (ABSex).”
 

Em nosso país, o art. 5º XLIX, da Carta Magna estabelece que “é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral”, desta forma a medida é interpretada como inconstitucional uma vez que há “invasão de privacidade contra a integridade física e psíquica da pessoa humana” segundo entendimento majoritário dos doutrinadores.

O que ocorre na verdade é forma de interpretação e meios de aplicações a serem analisados, pois caso o tratamento seja sugerido ao agente infrator como forma de tratamento e substituição de determinada pena ou diminuição da mesma, logo, não estaria violando a norma Constitucional, pois, estaria o agente em pleno acordo em ser submetido a medida.

Tal medida merece atenção, pois, tem se mostrado muito eficaz de acordo com pesquisas realizadas, Aguiar trouxe uma importante estatística sobre o caso:

“Pesquisas indicam que a reincidência de criminosos sexuais cai de 75 para 2% após a aplicação do hormônio feminino. Trata-se de uma estatística que não pode ser desprezada. Várias pessoas deixaram de ser vitimadas por estupros e atentados violentos ao pudor, com o uso dessa alternativa.”
 

Cientificamente, juridicamente e clinicamente essa medida vem alcançando um considerável resultado, isso porque também tem sido uma alternativa a mais para o próprio Pedófilo procurar tratamento sem sofrer maiores constrangimento e sem colocar em pratica suas fantasias e desejos pervertidos e criminosos. 

Tudo isto possui uma explicação profissional, Moscatello esclarece que a Castração Química além de surtir efeito totalmente positivo consiste em etapas:

“O tratamento pode ser farmacológico e/ou psicoterapia cognitico-comportamental. Os medicamentos agem diminuindo os níveis de testosterona (acetato de ciproterona, acetato de medroxigesterona, acetato de leuprolide). É comumente usado nos EUA e no Canadá (chamada “castração química”). Os inibidores seletivos de recepção da serotonina (fluoxetina e sertralina entre outras) também são usados inicialmente ou em formas mais leves. As taxas de recidiva criminal são sempre menores entre aqueles pedófilos submetidos a tratamento se comparados com os sem tratamento e as respostas terapêuticas podem ser satisfatórias.”
 (MOSTATELLO, Apud, TAMADA, 2013).

Porém, tudo tem seu lado aparentemente perfeito, mas, também tem o outro lado da moeda. A Castração Química traz em contrapartida ao êxito do tratamento um ponto negativo considerado incompatível a dignidade da pessoa humana, que são os efeitos colaterais causados a pessoa submetida ao tratamento de modo que causa disfunções no metabolismo desta. “Tais efeitos causam queda da libido, impotência sexual masculina, atrofia testicular, redução da massa muscular rarefação de pelos (a distribuição dos pelos passa a respeitar o padrão feminino).”
 
Portanto, caso a alternativa seja apresentada para o Pedófilo e ele, mesmo assim, prefere aceitar a medida, será um ato muito benéfico a sociedade e com o consentimento deste, assim é viável e justo que o poder estatal aplique a medida assumindo a onerosidade deste. Pois se o agente retorna a sociedade sem nenhum tipo de tratamento poderá cometer novos crimes e colocar novamente o bem tutelado em perigo, porém, mencionada medida não é considerada licita pelo ordenamento jurídico Brasileiro.

Por fim, já que pedofilia é considerada uma doença, é preciso que a ciência alcance um meio seguro e eficiente de combater esta doença, pois a castração química ainda não é aplicável em nosso país por ser considerada uma medida inconstitucional e desumana.

11. CONCLUSÃO

A pedofilia vem sendo tratada pela sociedade e pelos próprios operadores do Direito como um crime deixado de lado pelo ordenamento jurídico necessitando de normas e leis específicas para punir a pedofilia vista como uma pratica criminosa. No entanto, como devidamente esclarecido e corretamente conceituado nesta monografia, a pedofilia não pode ser comparada com um crime. 

Conforme supramencionado, a pedofilia foi classificada através de diagnostico como uma doença resultante de transtornos mentais que desenvolvem fantasias e desejos sexuais por crianças e adolescentes que só existem na cabeça do Pedófilo. Até este ponto, não há o que se falar em crime. Somente será considerado crime e haverá respectiva intervenção Penal quando envolve ação que atente contra a liberdade sexual da criança e adolescente, que poderá ser praticada por um pedófilo ou não, como discutido e apontado anteriormente.

Esta pesquisa foi desenvolvida com intuito de sanar esses equívocos costumeiros em nossa sociedade, que, de forma generalizada vem sendo atribuída ao Pedófilo a responsabilidade sobre qualquer crime sexual contra crianças e adolescentes que ocorrem frequentemente. 

Salienta-se que, qualquer indivíduo, sendo portador da pedofilia ou não poderá figurar no polo ativo de violências que atentem contra crianças e adolescentes, e que as práticas de tais crimes serão punidas independente do agente ser ou não um pedófilo.

Com isso, com as atuais opções que nossa legislação oferece para combater este tipo de crime, tem que ser analisada com muito cuidado e atenção em relação ao resultado da aplicabilidade da pena ou tratamento ao qual o agente infrator é submetido, pois é cediço afirmar que a principal função do ordenamento jurídico é proteger o bem jurídico tutelado e evitar que qualquer crime ou injustiça o atinja, portanto se uma pena ou tratamento está tendo efeito apenas de punição e não de combate de fato a ameaça que é o foco do problema, será preciso procurar outra forma que seja realmente eficaz na resolução da questão em si. 

Por isso, se a pedofilia é considerada um distúrbio contínuo, não adiantará atribuir ao agente uma sanção penal restringindo-o de sua liberdade, pois será uma prática de “faz de contas”, pois não estará cumprindo a verdadeira função da norma de solucionar diretamente o problema que é ameaça ao bem tutelado. Um pedófilo, quando sofre restrição de liberdade e é colocado numa cela com outros criminosos, sua vida estará em risco, pois nem os próprios criminosos que cometem outros tipos de delitos aceitam uma pessoa que atentou contra uma criança. Caso o pedófilo consiga sair ileso de um sistema prisional e não se submeter a um tratamento inerente a sua convicção delituosa, raramente ele não continuará a praticar seus delitos, claro que após passar por uma sanção tão rígida ele simplesmente criará outros meios de camuflar sua pratica criminosa.

Por fim, quanto ao avanço tecnológico e suas consequências imediatas devido ao alcance mundial de difícil controle total não se trata de uma simples ferramenta criminosa, e sim como uma ferramenta que a sociedade possui em comum para utilizar de todas as formas, no entanto pode ser uma grande aliada no combate aos crimes praticados através da mesma que necessita de um comprometimento entre o poder estatal, as famílias e toda a sociedade com o mesmo objetivo, combater todo tipo de delito voltado para crianças e adolescentes presente nas redes sociais e na própria sociedade.

12. REFERÊNCIAS

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal: vol. 1: parte geral. 10ª. ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2006.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (1988). Código Penal (1940). In: PINTO, Antonio Luiz de Toledo; SANTOS, Márcia Cristina Vaz dos; CÉSPEDES, Windt e Livia. Vade mecum compacto Saraiva. 5ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 9-83 e p. 547-616.

BRASIL. Lei 10.764, de 12 de novembro de 2003. Altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 13 nov. 2003. Disponível em: http://www.in.gov.br/imprensa/visualiza/index.jsp?jornal= 1&pagina=1&data=. Acesso em 13 jun. 2015. 

BRASIL. Lei n° 11.829, de 25 de novembro de 2008. Altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, para aprimorar o combate à produção, venda e distribuição de pornografia infantil, bem como criminalizar a aquisição e a posse de tal material e outras condutas relacionadas à pedofilia na internet. Diario Oficial da Uniao, Brasilia, 26 nov. 2008. Disponível em: < http://www.in.gov.br/imprensa/visualiza/index.jsp?jornal = 1&pagina=1&data=>. Acesso em 13 jun. 2015. 

BRASÍLIA. Secretaria de Vigilância em Saúde: Ministério da Saúde. Pedofilia deve ser vista como um transtorno mental. Clipping: 18 de maio de 2010, p. 35-38. Disponível em: <http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/clipping 18_05_2010.pdf>. Acesso em 14 jun. 2015. 

BRANT, Cássio Augusto Barros. A evolução da internet no Brasil e a dificuldade de sua regulamentação. 2003. Disponível em:< http://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/1351/A-evolucao-da-internet-no-Brasil-e-a-dificuldade-de-sua-regulamentacao>. Acesso em 16 jun. 2015 

BRUTTI, Roger Spode. Tópicos Cruciais sobre Pedofilia. Revista IOB de Direito Penal e Processo Penal, Porto Alegre, v. 8, n. 47, p. 18-25, dez/jan. 2008.

CARVALHO, Olavo de. Cem Anos de Pedofilia. Disponível em: http://www. olavodecarvalho.org /s emana/04272002globo.htm. Acesso em 02 jun. 2015.
COMISSÃO – CPI – PEDOFILIA. Projeto de Lei do Senado, nº 100 de 2010. Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para prever a infiltração de agentes da polícia na Internet com o fim de investigar crimes contra a liberdade sexual de criança ou adolescente. Disponível em: <http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes. asp?p_cod_mate=96360>. Acesso em 10 jun. 2015. 

DE PAULA, Alexandre Sturion. Notas sobre as lições sociológicas de David Émile Durkheim. Disponível em: http://www.direitonet.com.br/artigos/x/ 13/07/1307/. Acesso em 10 jun. 2015.
DURKHEIM, Émile. As Regras do Método Sociológico. 2008. Disponével em: <http://galileu.radiocb.com/ebooks/durkheim_as_regras_do_metodo_sociologico.pdf>. Acesso em 12 jun. 2015.
GOMES, Luiz Flávio. Divulgação de cenas de sexo na internet, envolvendo crianças e adolescente, é crime? Revista IOB de Direito Penal e Processo Penal, Porto Alegre, v. 8, n. 47, p. 16-17, dez/jan. 2008.
HORTA NETO, João. A maioridade civil e o ECRIAD. Jus Navigandi, Teresina, ano 8, n. 127, 10 nov. 2003. Disponível em: <http://jus.uol.com.br/revista/texto/ 4455>. Acesso em 10 jun. 2015.
KALB, Christiane Heloisa. Pedofilia na internet: legislação aplicável e sua eficácia na realidade brasileira. Revista Jurídica, Porto Alegre, v. 56, n. 368, p. 105-124, jun. 2008.

KREBS, Pedro. Teoria Jurídica do Delito - Noções Introdutórias: tipicidade objetiva e subjetiva: 2ª. ed. Barueri: Editora Manole Ltda, 2006. Disponível em: <http://books.google.com.br/books?id=XeE6gMASm3QC&printsec=frontcover&dq=teorias+do+crime&hl=pt-BR&ei=bvyETcWfNMPH0QH-8IXYCA&sa=X&oi= book_result&ct=book-thumbnail&resnum=4&ved=0CDoQ6wEwAw#v= onepage&q=teorias%20do%20crime&f=false. >. Acesso em 15 jun 2015. 

LANDINI, Tatiana Savoia. A pornografia infantil na internet: uma perspectiva sociológica. In: LIBÓRIO, Renata Maria Coimbra; SOUSA, Sônia M. Gomes de (Org.). A exploração sexual de crianças e adolescentes no Brasil: reflexões teóricas, relatos de pesquisas e intervenções psicossociais.  2ª. ed. São Paulo: Caso do Psicólogo Livraria e Editora Ltda., 2007, Parte. I, p. 165-182. Disponível em: <http://books.google.com.br/books?id=gye8NrnqwewC&pg= PA166&dq=o+que+%C3%A9+pedofilia&hl=pt-BR&ei=TY6GTcXQLseJ0QHg0 ozhCA&sa=X&oi=book_result&ct=result&resnum=3&ved=0CDwQ6AEwAg#v=onepage&q=o%20que%20%C3%A9%20pedofilia&f=false>. Acesso em 09 jun. 2015.
MARZOCHI, Marcelo de Luca. Pornografia na internet. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro n. 233, p. 229-243, jul. / set. 2003

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESPÍRITO SANTO. Estatuto da Criança e do Adolescente e Legislação Congênere: 10ª. ed. Vitória: Impressão Grafitusa, 2010.

MIRABETE, Júlio Fabbrini. Manual de Direito Penal: vol. 1: parte geral. São Paulo: Atlas, 2004.

MOREIRA, Ana Selma. Pedofilia: aspectos jurídicos e sociais. Leme: Cronus, 2010.

MOSCATELLO, Roberto. Pedofilia é doença passível de inimputabilidade. Disponível em: http://www.conjur.com.br/2010-jun-10/pedofilia-doenca-mental-passivel-semi-inimputabilidade. Acesso em 15 jun. 2015.
NOGUEIRA, Sandro D’Amato. Crimes de Informática: 2ª. ed. Leme: BH Editora e Distribuidora, 2009.

NUCCI, Guilherme de Souza. Leis penais e processuais penais comentadas: 4°. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009.

PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro: vol. 1: parte geral. São Paulo: Editora Revista Dos Tribunais, 2004.

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE MINAS GERAIS. Pró-Reitoria de Graduação. Sistema de Bibliotecas. Padrão PUC Minas de normatização: normas da ABNT para apresentação de trabalhos científicos, teses, dissertações e monografias. Belo Horizonte, 2010. Disponível em: <http://www.pucminas.br/biblioteca>. Acesso em 15 jun. 2015.
PSIQWEB. Psiquiatria geral. Disponível em http://virtualpsy.locaweb.com.br/ dsm_janela.php?cod=143. Acesso em 12 jun. 2015.
REINALDO FILHO, Demócrito. O crime de divulgação de pornografia infantil pela Internet. Breves comentários à Lei nº 10.764/03. Jus Navigandi, Teresina, ano 8, n. 174, 27 dez. 2003. Disponível em: http://jus.com.br/revista/texto/4680. Acesso em 14 jun. 2015.
REINALDO FILHO, Demócrito Ramos. Responsabilidade por publicações na internet. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2005.

REINALDO FILHO, Demócrito. A pornografia infantil virtual e as dificuldades para combatê-la: o caso do “Second Life”. Revista IOB Direito Penal e Processual Penal. Porto Alegre, v. 8, n. 47, p. 7-15, dez/jan. 2008.

RELVAS, Marcos. Comércio Eletrônico – aspectos contratuais da relação de consumo. 1ª ed. 2ª tir. Curitiba: Juruá, 2006. 

SAPUCCI, Fernando Henrique de Faria. Pedofilia: Aspectos Físicos, Psicológicos e Penais. Disponível em http://intertemas.unitoledo.br/revista /index.php/ETIC/article/view/2463/1987. Acesso em 12 jun. 2015.
SCREMIN NETO, Ferdinando; SÁ JÚNIOR, Luís Irajá Nogueira de. Pedofilia: Crime ou Doença? Um mal que assola a escola e envolve o professor. AKRÓPOLIS: Revista de Ciências Humanas da UNIPAR, Umuarama, v. 10, n. 4, p. 360-364, out/dez. 2002.

SENADO FEDERAL. Gabinete do Senador Demóstenes Torres. Da comissão de constituição, justiça e cidadania, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 100, de 2010, de autoria da Comissão Parlamentar de Inquérito – Pedofilia, que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para prever a infiltração de agentes da polícia na Internet com o fim de investigar crimes contra a liberdade sexual de criança ou adolescente. Disponível em: <http://legis.senado.gov.br/mate-pdf/85481.pdf>. Acesso em 02 jun. 2015.
SENA, Paulo Sérgio. Emille Durkheim e as áreas naturais protegidas: proposta de “nomia” para a “anomia sócio-ambiental” do industrialismo. Disponível em: http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura &artigo_id=1006. Acesso em 10 jun. de 2015.
STERTNER, Catarina Nucci, RODRIGUES, Guilherme Mendonça. Castração Química: Limites e Possibilidade à Adoção Como Penalidade Para a Pedofilia. Disponível em: http://each.uspnet.usp.br/rgpp/index.php/rgpp/article/viewFile/13 /15. Acesso em 14 jun. 2015.
TAMADA, Paulo Rogério. A Castração Química Como Punição Para o Pedófilo. Disponível em: http://intertemas.unitoledo.br/revista/index.php/Juridica/article /view/2861/2640. Acesso em 14 jun. de 2015.
TRINDADE, Jorge; BREIER, Ricardo. Pedofilia: aspectos psicológicos e penais. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2007.

VIANNA, Túlio Lima. Dos Crimes pela Internet. Revista do CAAP, Belo Horizonte, a.5, v.9, 2000. Disponível em: < http://tuliovianna.vilabol.uol.com.br /internet.pdf>. Acesso em 14 jun. de 2015.
VIEIRA, Tereza Rodrigues. Pedofilia: atentado contra a dignidade da criança. Consulex: Revista Jurídica, Brasília, v. 8, n. 187, p. 17, out. 2004.

ZAFFARONI, Eugenio Raúl; PIERANGELI, José Henrique. Manual de Direito Penal Brasileiro: vol.1: parte geral. 6ª. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2006.
CARTILHA DE PREVENÇAO E INSTRUÇÃO BÁSICA A SOCIEDADE
Esta cartilha tem o objetivo principal de agrupar as informações mais importantes, presentes em sites como pontos de apoio a sociedade com intuito de orientar e apontar meios de defesa as vítimas de crimes sexuais infantis. 

1. ATENÇÃO: VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇA E ADOLESCENTE É CRIME!

(http://www.turminha.mpf.mp.br/direitos-das-criancas/18-de-maio/o-que-e-pedofilia)
· Para denunciar por telefone: 

Ligue para o número 100, do Disque Denúncia Nacional, subordinado à Secretaria de Direitos Humanos do Ministério da Justiça. A ligação é gratuita e o serviço funciona diariamente das 8h às 22h, inclusive nos finais de semana e feriados. As denúncias recebidas são analisadas e encaminhadas aos órgãos de defesa e responsabilização, num prazo de 24h.

· Denúncia por e-mail: 
É possível também enviar uma mensagem para a Secretaria Especial dos Direitos Humanos no e-mail: disquedenuncia@sedh.gov.br.
Em ambos é possível:

• denunciar violências contra crianças e adolescentes;

• colher informações acerca do paradeiro de crianças e adolescentes desaparecidos, tráfico de crianças e adolescentes; e

• obter informações sobre os Conselhos Tutelares.
2. CONHECENDO O PERFIL DE UM PEDÓFILO 

(os itens 2 e 3 foram retirados do site: http://pt.wikihow.com/Identificar-um-Ped%C3%B3filo#Parte_Dois:_Protegendo_seu_Filho_dos_Predadores_sub
 Criado por Jack.aw, Rafael Bemerguy, Vinícius Oliveira

a) Entenda que qualquer adulto pode ser um pedófilo. Não há nenhuma característica física, profissão ou tipo de personalidade que todos os pedófilos têm. Eles podem ser de qualquer gênero ou raça e a religião, profissão ou hobbies dessas pessoas podem ser os mais diversos possíveis. Um pedófilo pode ser charmoso, carinhoso e parecer uma pessoa boa enquanto tem pensamentos predatórios. Isso significa que você nunca deve descartar a ideia de que alguém pode ser um pedófilo.
b) Saiba que a maioria dos pedófilos são conhecidos pelas crianças que abusam. Trinta por cento das crianças que sofreram abuso sexual foram abusadas por um membro da família e 60 por cento por um adulto que conheciam e que não era um membro da família. Isso significa que somente 10 por cento das crianças abusadas foram abordadas por um completo estranho.
•
Na maioria dos casos, o pedófilo é alguém conhecido da criança por meio da escola ou de outra atividade, como um vizinho, professor, membro da igreja, instrutor de música ou uma babá.
•
Os membros da família como os pais, avós, tios, primos, padrastos, entre outros também podem ser predadores sexuais.

c) Conheça as características comuns de um pedófilo. Embora qualquer pessoa possa ser um, a maioria dos pedófilos são homens, sejam suas vítimas meninos ou meninas. Muitos pedófilos têm algum histórico de abuso no passado, seja físico ou sexual. 

•
Alguns também têm problemas mentais, como um distúrbio de humor ou personalidade.
•
Os homens heterossexuais ou homossexuais podem ser pedófilos. A ideia de que os homossexuais têm mais tendência à pedofilia é um mito.
•
As mulheres pedófilas têm uma tendência maior de abusarem meninos do que meninas.

d) Fique ciente dos comportamentos comuns demonstrados pelos pedófilos. Normalmente, eles não demonstram tanto interesse por adultos quanto pelas crianças. Eles costumam ter muitos empregos que permitem o contato com crianças de determinada faixa etária ou planejam outras formas para que possam passar algum tempo com crianças, praticando atividades de professores ou babás.
•
Os pedófilos tendem a falar sobre crianças como se estivessem falando sobre adultos. Eles podem fazer referência a uma criança como fariam a um amigo adulto ou companheiro.
•
Os pedófilos normalmente dizem que amam todas as crianças e sentem-se como se ainda fossem crianças.

e) O pedófilo normalmente passa por um processo por meio do qual ele conquista a confiança da criança, algumas vezes até a confiança dos pais. Preste atenção a isso. Durante o período de meses ou até anos, um pedófilo pode tornar-se um amigo confiável da família e pode oferecer-se para cuidar da criança, levá-la ao shopping, para passear ou passar algum tempo com a criança de outras formas. Muitos pedófilos não começam a abusar da criança até que conquistem sua confiança. 

•
Os pedófilos procuram por crianças que são vulneráveis a suas táticas, pois têm pouco apoio emocional ou não estão tendo atenção suficiente em casa. O pedófilo tentará ter uma figura paterna para a criança.

•
Alguns pedófilos procuram por crianças de pais solteiros, que não estão tão disponíveis para dar muita atenção.

•
Um molestador de crianças normalmente usará vários jogos, truques, atividades e linguagens para ganhar a confiança e/ou enganar a criança. Entre essas táticas estão: guardar segredos (os segredos são muito valiosos para a maioria das crianças, que sentem-se “adultas” e poderosas), jogos sexuais explícitos, carícias, beijos, toques, comportamentos sexualmente sugestivos, exposição da criança a materiais pornográficos, coerção, suborno, bajulação, e – o pior de todos – afeição e amor. Saiba que essas táticas são usadas basicamente para isolar e confundir a criança.
3. PROTEGENDO SEU FILHO DOS PREDADORES
a) Descubra se há pedófilos em seu bairro. Você pode verificar isso com a polícia. 

•
É bom estar ciente de predadores potenciais, mas saiba que é ilegal fazer qualquer coisa contra um pedófilo que já cumpriu sua pena.

b) Verifique as atividades extracurriculares de seu filho. A melhor maneira de proteger seu filho contra pedófilos é estando o mais envolvido possível na vida de seu filho. Eles procurarão por uma criança vulnerável e que não recebe muita atenção dos pais. Apareça nos jogos, ensaios, excursões e passe algum tempo com os adultos que participam da vida de seu filho. Deixe claro que é um pai envolvido e presente. 

•
Se não puder participar de uma viagem ou passeio, certifique-se de que pelo menos dois adultos que conhece bem serão os responsáveis.

•
Não deixe seu filho sozinho com adultos que não conhece bem. Até os parentes podem ser uma ameaça. O segredo é ficar o mais presente possível.

c) Caso tenha uma babá, coloque uma câmera em sua casa. Em alguns momentos você não poderá estar presente, portanto use recursos para ter certeza de que seu filho estará seguro. Coloque uma câmera escondida para detectar qualquer atividade inadequada. Mesmo que conheça alguém muito bem, é melhor tomar determinadas precauções para a segurança de seu filho.

d) Ensine seu filho sobre segurança na internet. Certifique-se de que ele saiba que as pessoas perigosas podem fingir que são crianças ou adolescentes para atrair as crianças na internet. Monitore seu filho enquanto ele estiver usando a internet e crie regras para estabelecer limites. Converse sempre com seu filho sobre as pessoas com as quais ele está conversando. 

•
Certifique-se de que seu filho saiba que nunca deve enviar fotos para uma pessoa que conheceu na internet, nem marcar encontros com essas pessoas.

•
Saiba que as crianças normalmente escondem coisas que fazem na internet, portanto você precisará ter muita atenção para manter-se informado.

e) Certifique-se de que seu filho sinta-se emocionalmente protegido.Como as crianças que não recebem muita atenção costumam ser mais vulneráveis, lembre-se de passar bastante tempo com seu filho para que ele sinta-se protegido. Tenha tempo para conversar com seu filho todos os dias e construa um relacionamento aberto e de confiança. 

•
Demonstre interesse por todas as atividades de seu filho, como os trabalhos da escola, as atividades extracurriculares, os hobbies e outras coisas.

•
Faça com que seu filho saiba que pode contar qualquer coisa para você e que você sempre estará disposto a conversar.

f) Ensine seu filho a identificar toques inadequados. Muitos pais usam o método do “toque bom, toque ruim, toque secreto”. Você deve ensinar seu filho que existem alguns toques adequados, como batidinhas nas costas ou nas mãos. Existem também os toques “ruins”, como tapas ou chutes. Além disso, existem os toques “secretos” que são aqueles sobre os quais as pessoas dizem que elas não devem contar a ninguém. Use esse método ou algum outro para ensinar seu filho que alguns toques não são bons e que, quando algum acontecer, ele deve contar a você imediatamente.

•
Ensine seu filho que ninguém deve tocá-lo em suas regiões íntimas. Muitos pais definem essas áreas como aquelas que devem ser cobertas pelas roupas de praia.

•
Diga para seu filho falar “não” e sair quando alguém tentar tocá-lo nessas áreas.

•
Diga a seu filho para procurá-lo imediatamente se alguém tocá-lo de maneira inadequada.

g) Identifique quando alguém estiver agindo de maneira diferente com seu filho. Se perceber que seu filho está tendo um comportamento diferente, aborde o assunto para descobrir o que há de errado. Se perguntar regularmente a seu filho como foi o dia dele, inclusive sobre os toques bons, ruins ou secretos, ajudará a manter uma comunicação aberta. Sempre preste atenção quando seu filho disser que foi tocado de maneira inadequada ou se ele disser que não confia em um adulto. Confie primeiro em seu filho. 

•
Nunca descarte o que seu filho disser, mesmo que o adulto em questão seja um membro confiável da sociedade ou parecer incapaz de fazer algo assim. Isso é exatamente o que o molestador quer.

•
Lembre-se que a coisa mais importante que pode fazer para proteger seu filho é prestar atenção a ele. Avalie suas necessidades e desejos, converse com ele e, o mais importante, seja o melhor pai que puder. Para finalizar, lembre-se: se você não prestar atenção a seu filho, outra pessoa prestará.
AVISOS:

•
Lembre-se, se uma criança parecer isolada ou chateada, ela pode tornar-se um alvo muito fácil para um molestador. Pergunte sobre a vida escolar de seu filho e descubra quem são seus amigos. Se ele não tiver amigos, ajude-o a mudar isso.

•
Isso não significa que ninguém deve ter compaixão pelo molestador. Simplesmente significa que sempre devemos estar atentos fracassos da sociedade e devemos lutar para corrigir esses problemas sempre, prestando muita atenção a nossos filhos e mantendo uma comunicação aberta.

•
Esclarecimento de termos: Um pedófilo é uma pessoa fundamentalmente atraída a crianças pré-púberes (um erro comum da mídia é definir um pedófilo como qualquer pessoa atraída a alguém menor de idade, estendendo a definição às pessoas que se sentem atraídas por adolescentes, o que é incorreto). Um hebéfilo é alguém fundamentalmente atraído por pré-adolescentes e um efebófilo é uma pessoa atraída por adolescentes ou pessoas no final da adolescência. Um molestador de crianças é, claro, uma pessoa que molesta crianças, independentemente de suas preferências sexuais.

•
Devido ao grande problema de falta de informação, assim como a cobertura de casos pela mídia, as pessoas que sentem esse tipo de atração ficam assustadas e temem pedir ajuda para resolver seu problema. Além disso, os terapeutas nem sempre são tão objetivos quanto deveriam e alguns pedófilos ficam desesperados por não conseguirem a ajuda que precisam. O desespero pode fazer com que comecem a agir.

•
As pessoas devem estar cientes de que, independentemente do que a mídia diz, há diferença entre os termos “pedófilo” e “molestador de crianças”. Nem todos os pedófilos são molestadores ativos de crianças. Da mesma forma, nem todos os molestadores de crianças são pedófilos. Sempre há motivos ocultos para os comportamentos criminosos e algumas pessoas são criminosos situacionais. Ao contrário da crença popular, muitos pedófilos têm o mesmo horror por sua atração do que as pessoas que são molestadas.



























� DE PAULA, A. S. Notas sobre as lições sociológicas de David Émile Durkheim, 2003. Disponível em: <http://www.direitonet.com.br/artigos/x/>


� SENA, P. S. Emille Durkheim e as áreas naturais protegidas: proposta de “nomia” para a “anomia sócio-ambiental” do industrialismo, 2006. Disponível em: <http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura &artigo_id=1006>





� � HYPERLINK "http://www.infoescola.com/sociologia/emile-durkheim/" �DURKHEIM�, É. “As Regras do Método Sociológico”, 2008. Disponível em: <� HYPERLINK "http://galileu.radiocb.com/ebooks/durkheim_as_regras_do_%20metodo_sociologico.pdf" �http://galileu.radiocb.com/ebooks/durkheim_as_regras_do_ metodo_sociologico.pdf�>





� PSIQWEB. Psiquiatria geral, 2008. Disponível em <http://virtualpsy.locaweb.com.br/ dsm_janela.php?cod=143>








� CARVALHO, O. de. Cem Anos de Pedofilia, 2002. Disponível em: � HYPERLINK �http://www. olavodecarvalho.org /s emana/04272002globo.htm�





� TRINDADE, J.; BREIER, R. Pedofilia: aspectos psicológicos e penais. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2007, p. 62.





� ZAFFARONI, E. R.; PIERANGELI, J. H. Manual de Direito Penal Brasileiro: vol.1: parte geral. 6ª. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2006, p. 332.


� PRADO, L. R. Curso de Direito Penal Brasileiro: vol. 1: parte geral. São Paulo: Editora Revista Dos Tribunais, 2004, p. 236.


� MIRABETE, J. F. Manual de Direito Penal: vol. 1: parte geral. São Paulo: Atlas, 2004, p. 95.





� PRADO, 2004, p. 236.


� KREBS, P. Teoria Jurídica do Delito - Noções Introdutórias: tipicidade objetiva e subjetiva: 2ª. ed. Barueri: Editora Manole Ltda, 2006, p. 3. Disponível em: <http://books.google.com.br/books?id=XeE6gMASm3QC&printsec=frontcover&dq=teorias+do+crime&hl=pt-BR&ei=bvyETcWfNMPH0QH-8IXYCA&sa=X&oi=book_result&ct=book-thumbnail&resnum=4&ved=0CDoQ6wEwAw#v=onepage&q=teorias%20do%20crime&f=false. >


� ZAFFARONI, 2006, p. 335.


� MIRABETE, 2004, p.98.


� Ibid., p. 98.


� ZAFARONI, 2006, p. 338/339.


� Ibid., 2006, p. 369.


� BITENCOURT, C. R. Tratado de Direito Penal: vol. 1: parte geral. 10ª. ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2006, p. 271.


� PRADO, 2004, p. 315-316.


� ZAFFARONI, 2006, p. 369.


� PRADO, 2004, p. 318.


� BITENCOURT 2006, p. 274.


� ZAFFARONI, 2006, p. 598.


� BITENCOURT, 2006, p. 494.


� Ibid., 2006, p. 494.


� BITENCOURT, 2006, p. 495.





� SCREMIN NETO, F.; SÁ JÚNIOR, L. I. N. de. Pedofilia: Crime ou Doença? Um mal que assola a escola e envolve o professor. AKRÓPOLIS: Revista de Ciências Humanas da UNIPAR, Umuarama, v. 10, n. 4, p. 360, out/dez. 2002.


� BRASÍLIA. Secretaria de Vigilância em Saúde: Ministério da Saúde. Pedofilia deve ser vista como um transtorno mental. Clipping: 18 de maio de 2010, p. 36. Disponível em:<http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/clipping _18_05_2010.pdf>. 


� BRUTTI, R. S. Tópicos Cruciais sobre Pedofilia. Revista IOB de Direito Penal e Processo Penal, Porto Alegre, v. 8, n. 47, p. 18-25, dez/jan. 2008.


� BRASILIA, 2010, p. 35.


� BRUTTI, 2008, p. 20. 


� BRASÍLIA, 2010, p. 36.


� NOGUEIRA, S. D. Crimes de Informática: 2ª. ed. Leme: BH Editora e Distribuidora, 2009, p. 129.





� BRASIL. Código Penal (1940). In: PINTO, Antonio Luiz de Toledo; SANTOS, Márcia Cristina Vaz dos; CÉSPEDES, Windt e Livia. Vade mecum compacto Saraiva. 5ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 547-616.





� SCREMIN NETO; SÁ JUNIOR, 2002, p.364.


� BRASIL. Código Penal (1940). In: PINTO, Antonio Luiz de Toledo; SANTOS, Márcia Cristina Vaz dos; CÉSPEDES, Windt e Livia. Vade mecum compacto Saraiva. 5ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 547-616.


� BRUTTI, 2008, p. 22.


� SCREMIN NETO; SÁ JÚNIOR, 2002, p. 363.


� BITENCOURT, 2006, p. 447-448.


� BRASIL. Código Penal (1940). In: PINTO, Antonio Luiz de Toledo; SANTOS, Márcia Cristina Vaz dos; CÉSPEDES, Windt e Livia. Vade mecum compacto Saraiva. 5ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 547-616.





� BITENCOURT, 2006.


� NOGUEIRA, 2009, p.197.


� GALVÃO, L. N., apud VIEIRA, T. R. Pedofilia: atentado contra a dignidade da criança. Consulex: Revista Jurídica, Brasília, v. 8, n. 187, out. 2004, P.17.





� DI FRANCO, C. A, apud MARZOCHI, M. de L. Pornografia na internet. Revista de Direito Administrativo. Rio de Janeiro n. 233, jul. / set. 2003, p. 237.


� BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (1988). In: PINTO, Antonio Luiz de Toledo; SANTOS, Márcia Cristina Vaz dos; CÉSPEDES, Windt e Livia. Vade mecum compacto Saraiva. 5ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 9-83.


� NUCCI, G. de S. Leis penais e processuais penais comentadas. 4°. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 252.





� HORTA NETO, J. A maioridade civil e o ECRIAD. Jus Navigandi, Teresina, ano 8, n. 127, 10 nov. 2003. Disponível em: <http://jus.uol.com.br/revista/texto/ 4455>.


� BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (1988). In: PINTO, Antonio Luiz de Toledo; SANTOS, Márcia Cristina Vaz dos; CÉSPEDES, Windt e Livia. Vade mecum compacto Saraiva. 5ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 9-83.





� BITENCOURT, 2006, p.10. 


� GOMES, L. F. Divulgação de cenas de sexo na internet, envolvendo crianças e adolescente, é crime? Revista IOB de Direito Penal e Processo Penal, Porto Alegre, v. 8, n. 47, dez/jan. 2008, p. 16.


� TRINDADE, J.; BREIER, R., 2007, p. 100. 


� ROVER, apud BRANT, C. A. B. A evolução da internet no Brasil e a dificuldade de sua regulamentação. 2003. Disponível em:< http://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/1351/A-evolucao-da-internet-no-Brasil-e-a-dificuldade-de-sua-regulamentacao>.


� NOGUEIRA, 2009, p. 28/29.


� VIANNA, T. L. Dos Crimes pela Internet. Revista do CAAP, Belo Horizonte, a.5, v.9, 2000. Disponível em: < � HYPERLINK "http://tuliovianna.vilabol.uol.com.br" �http://tuliovianna.vilabol.uol.com.br� /internet.pdf>. 





� REINALDO FILHO, D. O crime de divulgação de pornografia infantil pela Internet. Breves comentários à Lei nº 10.764/03. Jus Navigandi, Teresina, ano 8, n. 174, 27 dez. 2003. Disponível em: http://jus.com.br/revista/texto/4680.


� KALB, C. H. Pedofilia na internet: legislação aplicável e sua eficácia na realidade brasileira. Revista Jurídica, Porto Alegre, v. 56, n. 368, jun. 2008, p. 121.





� BRASIL. Lei n° 11.829, de 25 de novembro de 2008. Altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, para aprimorar o combate à produção, venda e distribuição de pornografia infantil, bem como criminalizar a aquisição e a posse de tal material e outras condutas relacionadas à pedofilia na internet. Diario Oficial da Uniao, Brasilia, 26 nov. 2008.Disponível em:<� HYPERLINK "http://www.in.gov.br/imprensa/visualiza/index.jsp?jornal" �http://www.in.gov.br/imprensa/visualiza/index.jsp?jornal�=1&pagina=1&data=>. 


� Redação dada pela Lei nº 11.829, de 2008.


� NUCCI, 2009, p. 264.


� NUCCI, 2009, p. 268-269.


� BRUTTI, 2008, p. 24.


� KALB, 2008, p.368.


� BRASIL, Lei 10.764, de 12 de novembro de 2003. Altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 13 nov. 2003. Disponível em: <http://www.in.gov.br/imprensa/visualiza/index.jsp?jornal= 1&pagina=1&data=>.


� NUCCI, 2009.


� Ibid., p. 261


� LANDINI, T. S. A pornografia infantil na internet: uma perspectiva sociológica. In: LIBÓRIO, Renata Maria Coimbra; SOUSA, Sônia M. Gomes de (Org.). A exploração sexual de crianças e adolescentes no Brasil: reflexões teóricas, relatos de pesquisas e intervenções psicossociais.  2ª. ed. São Paulo: Caso do Psicólogo Livraria e Editora Ltda., 2007, Parte. I, p. 177. Disponível em:<http://books.google.com.br/books?id=gye8NrnqwewC&pg=PA166&dq=o+que+%C3%A9+pedofilia&hl=pt-BR&ei=TY6GTcXQLseJ0QHg0 ozhCA&sa=X&oi=book_result&ct=result&resnum=3&ved=0CDwQ6AEwAg#v=onepage&q=o%20que%20%C3%A9%20pedofilia&f=false>. 


� NOGUEIRA, 2009, p. 177-178.


� RELVAS, M. Comércio Eletrônico – aspectos contratuais da relação de consumo. 1ª ed. 2ª tir. Curitiba: Juruá, 2006.              





� BRASÍLIA. Secretaria de Vigilância em Saúde: Ministério da Saúde. Pedofilia deve ser vista como um transtorno mental. Clipping: 18 de maio de 2010, p. 35-38. Disponível em:<http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/clipping _18_05_2010.pdf>. 





� SAPUCCI, F. H. de F. Pedofilia: Aspectos Físicos, Psicológicos e Penais. Disponível em � HYPERLINK "http://intertemas.unitoledo.br/revista" �http://intertemas.unitoledo.br/revista�/index.php/ETIC/article/view/2463/1987.


� GONÇALVES, GRAÇA, ALMEIDA, VIEIRA, 2013.





� GONÇALVES, GRAÇA, ALMEIDA, VIEIRA, 2013.


� MOREIRA, A S. Pedofilia:aspectos jurídicos e sociais. Leme: Cronus, 2010.


� BRASIL. Código Penal (1940). In: PINTO, Antonio Luiz de Toledo; SANTOS, Márcia Cristina Vaz dos; CÉSPEDES, Windt e Livia. Vade mecum compacto Saraiva. 5ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 547-616.


� Ibid, 


� MOREIRA, 2010.


� MOSCATELLO, R. Pedofilia é doença passível de inimputabilidade. Disponível em:http://www.conjur.com.br/2010-jun-10/pedofilia-doenca-mental-passivel-semi-inimputabilidade.


� Ibid, 2010.


� STERTNER, C. N.; RODRIGUES, G. M. Castração Química: Limites e Possibilidade à Adoção Como Penalidade Para a Pedofilia. Disponível em: � HYPERLINK "http://each.uspnet.usp.br/rgpp/index.php/rgpp/article/viewFile/13" �http://each.uspnet.usp.br/rgpp/index.php/rgpp/article/viewFile/13� /15 





� TAMADA, P. R. A Castração Química Como Punição Para o Pedófilo. 


Disponível em: � HYPERLINK "http://intertemas.unitoledo.br/revista/index.php/Juridica/article" �http://intertemas.unitoledo.br/revista/index.php/Juridica/article� /view/2861/2640


� MOSCATELLO, 2010.


� STERTNER, RODRIGUES, 2013. 





